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CONTRATANTE: 	 CÂMARA MUNICIPAL DE MARACÁS - ESTADO DA BAHIA 

CONTRATADO: 	 JB DEDETIZADORA LTDA. CNP.1 N2  14.659.24910001-18 

OBJETO: 	 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de dedetização, desratização, 
descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas e 
externas da Câmara. 

VALOR GLOBAL: 	 R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

VIGÊNCIA/ATÉ: 	 02 de outubro de 2025 a 31 de dezembro de 2025 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO: 

Unidade Orçamentária: 01.01 Câmara Municipal de Maracás 

Projeto / Atividade: 2.002 - Manutenção dos Serviços Técnico e Administrativos - CM1V1 

Elemento: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pi 

Fonte: 1.0O Recursos Ordinário 
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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Ao limo. Presidente da Câmara Municipal de Maracás - Estado da Bahia 

Fundamento: art. 72, 1, da Lei n o. 14.133/2021. 

Assunto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinfetização, 
desratização, descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas 
internas e externas da Câmara, conforme especificação e quantitativo descritos no Termo de 
Referência. 

Prezado Presidente, 

Primeiramente, compete destacar que a legalidade dos atos é uma condição para o bom andamento 
dos procedimentos administrativos e, por esta razão, para que essa Casa de Leis desenvolva de forma 
eficiente e célere a sua missão de melhor prestação de serviço ao cidadão, faz se necessário a 
presente contratação. 

Nesta senda, urge a necessidade de prestação dos serviços acima descritos à Câmara Municipal de 
Maracás, considerando a necessidade de prevenção e eliminação de pragas urbanas, ratos, baratas, 
moscas, formigas, pulgas e outros insetos, aracnídeos, quilópodes e diplópodes porventura existentes 
nas dependências da sede do Poder Legislativo de acordo com o estabelecido na legislação 
pertinente, com emprego de pessoal, produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos suficientes 
a assegurar plena eficácia da execução, sob sua inteira responsabilidade, observadas as diretrizes 
emanadas da contratante, no que se refere a horários e acesso às áreas em que serão efetivados. 

Nesse sentido, impera a necessidade de se proceder à contratação de empresa que proceda ao 
fornecimento do serviço. 

' 	Considerando o exposto, venho respeitosamente à presença de Vossa Excelência, solicitar 
autorização para abertura de Processo Administrativo, nos termos da legislação em vigor, 
objetivando a contratação de empresa especializada no segmento. 

Para nortear uma possível contratação, encaminho anexo a este expediente Termo de Referência, 
além de cotações realizadas por servidor da Câmara para fundamentar a análise econômica das 
propostas e embasamento da despesa. 

Impende salientar que, consoante as diretrizes do Termo de Referência, a futura dispensa de licitação 
deverá ser publicada para angariar propostas complementares. 

Aproveito a oportunidade para registrar meus votos de estima e apreço 

Maracás, 28 de agosto de 2025. 

Danil 	a Novaes 
Diretord A ministrativo 
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DEDETIZADORA 

Faz. Lagoa da Cova, N°01 Gatpão 

Zona Rural -Tanhaçu-  Ba 

(77) 98119-6503 11 
jbdedetizadoral9@gmaiicoml Q 

JB DEDETIZADORA 

CNPJ: 14.659.249/0001-18 

COTAÇÃO PLANILHA DISCRIMINATIVA DE QUANTITATIVOS INDIVIDUAIS E GLOBAL. 
BASE LEGAL: ART. 72, § 42 E 52,  IN SEGES/ME N. 65/2021. 

. 1 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 

IRazo Social: J B DEDETIZADORA EIRELI ME 

CNPJ: 
14.659.24910001-
18 

ndereço: FAZ. 
AGOA DE 
OVA, 01, 
,ALPÀO, zort 
URAL., 
ANI-4AÇU, 

1  Telefone: 011 
981 1 "503 

OBJETO: CONTRATAÇAO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE DEDETIZAÇOES DO PRÉDIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MARACÁS - BA. 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 01 7.000,00 7.000,000 

DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO EM TODO 

MADEIRAMENTO, 

DESALOJAMENTO DE AVES E 

MORCEGOS, NAS ÁREAS INTERNAS 

01 SERVIÇO E EXTERNAS DO PRÉDIO SEDE DA 

CÂMARA  
7.000,00 7.000,000 

TOTAL 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS 

TANHAÇU, BA 26 DE AGOSTO DE 2025. 

J 0 DEDETIZADOKA LTDA 
CNPJ n°  14.659.24W0001 -18  

DORIVAL ALVES DA SILVA 
Sócio administrador 

iB DetetzadOra Ereh 
CNP) 14,65.2I910001 46  

CEP: 46.000000 Tn•a 
Ooflva Alves da SIva 

poprtetánO 



28/0812025, 08:19 	 Gmail - Cotação 

M Gmail  Câmara Maracás Legislativo Municipal <Iicitacoes.camaramaracasg mal l.com > 

Cotação 
1 mensagem 

Dorival Alves da Silva <jbdedetizadora19@gmail.com > 
Para: Iicitacoes.camaramaracas@gmaiI.com  

Bom dia! Segue a cotação de serviço. 

MARACÁS.pdf 
197K 

28 de agosto de 2025 às 06:53 

. 

. 
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JOAO SILVA LIMA - ME CNPJ 27.468.765/0001-07 
Tv. Lauro de Freitas, N° 84, Centro, Tanhaçu - Bahia, CEP. 46.600-000 

Solicitação de Cotação 

COTAÇÃO PLANILHA DISCRIMINATIVA DE QUANTITATIVOS INDIVIDUAIS E 
GLOBAL. 
BASE LEGAL: ART. 7 1 , § 41  E 51 , IN SEGES/ME N°. 65/2021. 

Objeto: Contratação para prestar serviços de dedetizações do prédio da Câmara 
Municipal de Maracás - Ba. 

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

PRESTAÇÃO DE 01 7.500,00 7.500,000 
SERVIÇOS DE 
DESINSETIZAÇÃO, 
DESRATIZAÇÃO, 
DESCUPINIZAÇÃO 
EM TODO 
MADEIRAMENTO, 
DESALOJAMENTO 
DE AVES E 
MORCEGOS, NAS 

01 SERVIÇO ÁREAS INTERNAS E 
EXTERNAS DO 
PRÉDIO SEDE DA 
CÂMARA  

7.500,00 7.500,000 
TOTAL 

VALIDADE DA PROPOSTA 60 DIAS 
TANHAÇU, BA 28 de agostoÊq 2025. 

rÀ 

r27 	 1 

JOÀO 	 - ME 

iv LAU 	
F 
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fr Gmail Ornai 	 Câmara Maracás Legislativo Municipal <Iicitacoes. cama rama racasgmaiI.com > 

JOÃO SILVA MARACÁS20250827_21 563508.pdf 
i mensagem 

joao.Iima.25@outlook.com  <joao.Iima.25@outlook.com > 	 29 de agosto de 2025 às 01:08 
Para: licitacoes.camaramaracasgmaiI.com  <licitacoes.camaramaracas@gmail.com > 

Compartilhado via Leitor de PDF, um app prático que torna a leitura e a edição de arquivos de PDF muito 
conveniente. 
Baixe de graça agora:https://st.akrura.ltd/uuy6fa  

Obter o Outlook para Android 

JOÃO SILVA MARACAS20250827_21563508.pdf 
189K 

. 
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CONTROLADORA DE PRAGAS LA LTDA 
C$Pi 4i1flt$/0()O164 

RAZÃO SOCLt CONTROLADORA D[ PRAGAS LA LiDA 
CNP- 4L7778VO001 64 

LNDERÇO R LUIZ VIANA, N 9  104, Centro, Pfrp 

CFP 46270OOO 

C[WLAR: (77) 98176195 

FMAL ddettdor @gmom 

. 

PROPOSTA DE PREÇO 
IItM 

 

UNI) 	 QUMT, VÂLORUNrT VALORTOTM 

tUfl1 	 m 
?800,00 	7 30O0 

T 	( 

T(YJAI. 

Prlpá 21 dos de 2025 

NCO 
L JLT 

c 
CONROARA 0ERAGA5 LA LTDA 

CNPJ:4L77768S/ØOOj.&4 
r 

Digitaflzado com CamScanner 



2710812025, 14:52 	 GmaiI - DOC-20250827-WA0036.(1) 

M G nia ii 	 Câmara Maracás Legislativo Municipal <licitacoes.camaramaracasgmaiI.com > 

DOC-20250827-WA0036.(1) 
1 mensagem 

Dedetizadoraja Ja <dedetizadorajg ma il. com> 
	

27 de agosto de 2025 às 12:24 
Para: Iicitacoes.camaramaracasgmail.com  

https://cscan .co/4C8f8ypBmg?openbylink=O  

. 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUÍMOS O AMANHÃ 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO. 
Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei 14.133/2021 e 
Regulamento da Câmara Municipal de Maracás - Ba, Portaria n° O 19/2023. 

2. OBJETO. 
Esta Dispensa de Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de desinfetização, desratização, descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves 
e morcegos, nas áreas internas  e externas da Câmara, conforme especificações e quantitativos abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. cÕMODos VALOR UNIT. R$ VALOR GLOBAL R$ 

Prestação 	de 	serviços 	de 	desinfetização, 
desrazação, descupinização em todo madeiramento, 

Serviço 25 
01 desalojamento 	de aves e 	morcegos, 	nas áreas 

internas e externas da Câmara. 

3. JUSTIFICATIVA 
A contratação dos serviços de dedetização completa, no qual inclui a desinsetização, descupinização e 
desratização, são necessários de forma a evitar prejuízos materiais e contaminações causadas pela 
proliferação de animais peçonhentos, insetos, ratos e outros, no qual são agentes disserninadores 
biológicos de doenças infecto contagiosas, considerando as especificidades abaixo. 

Desinsetização: elimina os focos de infestação por insetos, baratas, moscas, pulgas, formigas, traças e 
mosquitos, entre outros invasores. Além disso, tem a ação preventiva, isso significa que o procedimento 
cria uma barreira protetora no local da aplicação, impedindo que novas colônias de insetos se instalem 
ali, considerando que baratas, por exemplo, danificam fiações e entram em equipamentos eletrônicos. 

Descupinização: o procedimento faz o controle e o combate à cupins, visto que estes têm como fonte de 
alimento a celulose. Os cupins podem proporcionar os seguintes danos: perda de documentos 
importantes; deterioração de móveis; estufaniento ou ondulações em paredes; descolamento de papel de 
parede; danos em estruturas de madeira; destruição de rodapés; deterioração de paredes em drywall; 
entre outros 

Desratização: serve tanto para eliminar as criaturas já existentes quanto para evitar o agrupamento de 
roedores no local, considerando que podem causar prejuízos materiais, provocando avarias em móveis e 
estruturas, bem como o contato com alimentos prejudicando a saúde dos usuários. 

Tais serviços são fundamentais para garantir que o ambiente e, até mesmo os produtos de consumo 
estejam seguros de infestações e de contaminações causadas por pragas. Importante ressaltar que as 
pragas urbanas podem causar enfermidades graves, e prejuízos incalculáveis. 

Praça Pul Bwbosu, N6,5 - Cc'nt,u - 	 CEP 455&)000 	1iI fa: 73.3533-2395 
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PODER LECISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUIMOS O AMANHÃ 

--- 	 ----;-------_-------_-------_---------------------------------- 

4. DO PROCEDIMENTO/MODALIDADE - DISPENSA DE LICITAÇÃO - LEI 
14.133/2021. ART. 75, II, C/C, § Y. 

Para a contratação deste objeto será empregada à modalidade dispensa de licitação de pequeno valor, 
com previsão topográfica no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, Nova Lei de Licitações. 

Consoante tal regramento, é dispensável a realização de procedimento licitatório para contratações de 
pequeno valor, tido por tais aquelas inferiores ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

Ii - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros materiais e compras; 

Vale destacar, igualmente, que nos termos do art. 182 da Nova Lei de Licitações o Poder 
Executivo Federal deverá, a todo 1° de janeiro atualizar os valores presentes da norma, 
utilizando o índice IPCA-E. 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 1° de janeiro, pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a 
substitui-]o, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 

Desta forma, em 31 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.243/2024, procedendo à 
atualização dos valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do art. 75, II, da Lei 
14.133/2021, para o patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e 
cinquenta e nove centavos). 

É imperativo esclarecer que, via de regra, as contratações no âmbito do poder público são precedidas de 
licitação, conforme determinação da Constituição Federal de 1988, art. 37, XXI. Entretanto, o mesmo 
dispositivo da Magna Carta de 1988 delega ao legislador infraconstitucional a possibilidade de criar 
exceções, legitimando dentre outras as hipóteses de dispensa de licitação prevista no art. 75 da lei 

• 	14.133/2021. Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, materiais, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Desta feita, cotejando os preceptivos legais, é possível concluir pela juridicidade da opção eleita, qual 
seja contração direta, via dispensa de licitação, para contratação de empresa de higienização da frota de 
veículos da Câmara Municipal de Vereadores de Maracás - Ba. 

í'rc,çci í-LIi BcnLo.ci, N 65 - Cc('o - Mcj,auvJH4 - CEP45360 OW 	ftI ía 733533-2395 
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PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUÍMOS O AMANHÃ 

------------------------ 	-, 

Pois bem. Procedirnentalmente, ternos que a Lei 11. 14.133/2021, diferentemente, da Lei n° 8.666/93, 
determina a divulgação de aviso em sítio oficial especializado afim de que potenciais interessados 
apresentem propostas, mesmo a modalidade sendo contratação direta. 

Nesse desiderato, o art. 75, §3°, do mencionado diploma legislativo prescreve: 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos 1 e 11 do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Da ilação do dispositivo legal, depreendem-se algumas obrigações que o ente contratante deverá 
desempenhar a fim de que a legalidade do procedimento seja respeitada, quais sejam: 

• Divulgação, anterior, em sitio oficial; 
• Respeito ao prazo de 03 (três) dias úteis, no mínimo; 

• Especificação correta do objeto pretendido; 
• Declaração do interesse em obter propostas adicionais. 

Urna vez desempenhado todo o percurso determinado na lei, é perfeitamente possível levar a efeito a 
escolha da proposta mais vantajosa, com consequente, contratação do fornecedor. 

É de bom alvitre externar o regramento do art. 75, § 1°, da Lei 14.133/2021, mormente considerando a 

necessidade de evitar-se fragmentação de despesa. 

§ 1° Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 1 e 11 
do caput deste artigo, deverão ser observados: 

1 - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora; 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Pelas regras em tela, tem-se que o somatório leva em consideração objetos da mesma natureza 
adquiridos durante o mesmo exercício financeiro. Dito de outra maneira, o somatório com despesas 
decorrentes de objetos da mesma natureza, efetuadas no mesmo exercício financeiro, jamais poderão 
ultrapassar o patamar do art. 75, II, c/c, art. 182, da Lei 14.133/2021, sob pena de fragmentação de 
despesa, conduta proscrita aos administradores. 

Por oportuno, outrossim, impende esclarecer que a modalidade de contratação direta adotada nesse 
momento, é aquela que melhor contempla as necessidades da Câmara de Vereadores, considerando seu 
reduzido grau de formalismo, curta duração do procedimento, possibilidade de escolha de fornecedor 
mediante participação múltipla, transparência na sua condução e baixo custo de energia funcional. 

5. DA PUBLICIDADE DA DISPENSA. 
O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art. 72, parágrafo único da Lei 
14.1333/2021. 

Praça Rui E3cnboscj, N65 - Cc'nlrc - Ma,uccv,1H4 - CEP 45M,0-000 	1(.'I-1u' 73 3533-2335 
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PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUÍMOS O AMANHÃ 

----- -----------------: 

6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS. 
As propostas de preços deverão ser encaminhadas para o e-mail: licitacoescamaramaracas@gmail.com,  
ou protocolado diretamente na Câmara Municipal de Vereadores de Maracás - Ba, contendo as 
seguintes informações: 

a) Nome, número do CNPJ, endereço e telefone da empresa proponente; 

b) Prazo de validade da proposta; 

c) A proposta deverá ser apresentada com a descrição do Objeto, com preço unitário e total, 
conforme anexo 1. 

7. DA ESCOLHA DO FORNECEDOR 
O CONTRATADO deverá apresentar a melhor proposta para a administração, considerando esta, aquela 
que apresentar o menor valor global para execução dos serviços alinhavados no item 02, alinhada a 
circunstância de o fornecedor possuir os requisitos de habilitação para a formalização da avença e 
consequente execução contratual. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
Todo o regramento legal, relativo ao pagamento decorrerão do art. 141 ao 146 da Lei n° 14.133/2021, 
observados os seguintes requisitos mínimos: 

a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 
eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; 

b) Da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

c) Do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e 

d) Da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

9. DO VALOR DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO e ESTIMATIVA DE GASTOS. 
A CONTRATANTE tornará como valor de referência aquele colhido mediante pesquisa de preço 
diretamente ao fornecedor local do produto. Afora isso, levar-se-á em conta os preços praticados no 
âmbito da própria Câmara em contratações anteriores. 

Nesse pensamento, informa-se o valor de referência para a contratação é R$7.733,33 (sete mil 
setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

10. PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO. 
O serviço será executado mensalmente de acordo com a solicitação da Câmara Municipal de 
Vereadores, cuja ordem especificará o tipo de atividade contratada. 

A duração dos serviços coincidirá com o prazo de vigência contratual, estando este sujeito a 
prorrogações devido ao fato do serviço em tela consubstanciar-se enquanto contínuo. 

A entrega dos serviços deverá ocorrer em conformidade com as necessidades da Câmara Municipal de 
Vereadores. 

Praça Rui Rwbosa, N65 - Centro - Maruccj/HA - C P45J 000 	lIfa: 73353-2395 
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PODER LEGISLATIVO 	 — 

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUIMOS O AMANHÃ 

------------- 	 --------.---- ------------_- ---- 

11. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
O respectivo contrato administrativo será formalizado entre a CÂMARA MUNICIPAL e o escolhido no 
procedimento de dispensa. Concluído o processo, a CONTRATANTE celebrará o contrato com a 
respectiva empresa vencedora, consoante à minuta que constitui o anexo deste termo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACÁS-BA convocará a empresa, que terá o prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da data da convocação, para assinar o respectivo contrato administrativo. 

A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão 
do contrato ocorrer nos termos da Lei n° 14.133/2021, diploma legal que fundamenta a contratação, 
socorrendo-se, nos casos permitidos, pelas disposições do Código Civil. 

12. ALTERAÇÕES DO CONTRATO. REAJUSTES E REEQUILIBRIO ECONOMICO 
FINANCEIRO. 

Os preços contratados são fixos pelo período anual, podendo, porém a avença ser alterada nos termos do 
capítulo VII, da Lei 14.133/2021, especialmente, nos casos de reequilíbrio econômico financeiro, art. 
124, II, d, da referida Lei. 

Os casos de reajustes, outrossim, terão previsão contratual, sempre levando em consideração a 
anualidade da data da proposta, nos termos do art. 25, § 70, da Lei 14.133/2021. 

13. DA VIGÊNCIA. 
O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 
Contrato: 

Início: imediato, a partir da assinatura; 

Conclusão: 31 de dezembro 2025. 

Nos termos da Lei mi°. art. 14.133/2021, art. 107, é possível a prorrogação do contrato pelo período de 
até 10 anos, eis que se trata de serviço contínuo. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento 
da Câmara Municipal de MARACÁS - BA ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na nota 
de empenho e no termo contratual. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 
• Fornecer, as suas expensas e sob sua responsabilidade, toda supervisão e equipamentos 

necessários à execução, pelos seus prepostos, dos serviços contratados; 
• Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração Pública ou a terceiros, por 

seus empregados 
• Observar, na execução do contrato, a legislação sobre segurança e higiene no trabalho, acatando 

recomendações específicas que, nesse sentido, venham a ser feitas pela Administração Pública, 
sob pena de suspensão dos trabalhos, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas para o 
caso de atraso no cumprimento das obrigações contratuais; 

• Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

Praça Pi Harbo.,u. ti 65 - Ct'nt,c' - Ma,uuas/HA - C EP 453b1) 000 	lei- Ube 73 3533-2395 
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• Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo prévia e expressa 
autorização do Contratante. 

• Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 

• Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na 
fase de habilitação. 

• Executar todas as obrigações assumidas com observância da melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosarnente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

• Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, 
até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado. 

16. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 
Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/202 1, deverá ser designado um representante da administração 
para exercer as atribuições de fiscalização e gestão contratual, o qual apresentará atesto de fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais previamente ao pagamento mensal. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 
• Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 
• Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
• Dar ciência à CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias das alterações que pretenda efetuar 

no contrato; 
• Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

18. DAS IRREGULARIDADES E SANÇÕES. 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, as penalidades previstas no Capitulo 1, do Título IV da Lei 
14.133/2021. 

Maracás - Ba, 28 de agosto de 2025. 

Danila Novaes 
Diretor 	inistrativo 
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COMUNICADO INTERNO 

Tendo em vista a solicitação do Diretor Administrativo dessa Casa Legislativa sobre a possibilidade 
de deflagrar o processo de administrativo para contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de desinfetização, desratização, descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e 
morcegos, nas áreas internas e externas da Câmara, determino: 

a) O encaminhamento do justificado e requerido para a Contabilidade para que a mesmo informe 

sobre a viabilidade do recurso para cobrir a despesa; e 

b) Posteriormente, seja encaminhado a Assessoria Jurídica para emissão de parecer jurídico 

• 	sobre a legalidade. 

c) Autuação e Registro do Procedimento. 

Sem mais, pedimos a maior brevidade possível. 

Atenciosamente, 

Maracás - Ba, em 29 de agosto de 2025. 

• 
Ve í9416'Aniorim 

Prdente da âuijra.M. de M ei 	 aracás - Ba. 
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 AUTUAÇÃO E REGISTRO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

No 01 dia do mês de setembro de 2025, nessa Casa Legislativa, foi determinado pelo Senhor 
Presidente abertura de processo administrativo de Dispensa de Licitação, contendo a descrição clara e 
suficiente do objeto da contratação, termo de referência, parecer jurídico, identificação do recurso 
para fazer face à despesa, ou seja, todos os requisitos do processo administrativo, conforme 
determina a lei 14.133/2021, de maneira que o autuo internamente sob n° 052/2025, dando Dispensa 

de Licitação o n° 022/2025. 

Assim, para constar eu ROBSON DUTRA MOTA, Presidente da Comissão de Contratação, faço o 

presente registro e autuação. 

Maracás - Ba, em 01 de setembro de 2025. 

ente de Contratação 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Y. 052/12025 

DESPACHO DO PRESIDENTE 

AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA 

Para: Comissão de Contratação 

Assunto: Autorização de Contratação por Dispensa de Licitação. 

O Presidente da Câmara Municipal de MARACÁS, no uso de suas atribuições legais, acolhendo as 
justificativas apresentadas pelo Diretor Administrativo, diante da declaração de disponibilidade 
Orçamentária; das cotações de valores colhidas junto aos fornecedores; do Parecer jurídico, bem 
como atendendo aos requisitos da Lei Federal n° 14.133/2021, especialmente, artigo, 72, VIII, 
AUTORIZA, abertura do processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, para contratação 
de empresa especializada na prestação de serviços de desinfetização, desratização, descupinização em 
todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas e externas da Câmara, não 
havendo óbices para a referida contratação. 

Maracás - Ba, em 01 de setembro de 2025. 

FIMA 

Ve7'. J Amorim 
Presidente(da=à7~1  de Maracás - Ba. 
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PARECER TÉCNICO JURÍDICO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO 

EMENTA: Direito Administrativo. Dispensa de 
licitação em razão do valor. Inteligência do art. 75, 
II, Lei Federal n°. 14.33312021. Presença dos 
requisitos legais. Aprovação. 

1. DA SITUAÇÃO FÁTICA: 

O Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Maracás - Ba indaga a esta 
Assessoria Jurídica acerca dajurídicidade da contratação direta, na modalidade dispensa 
de licitação, para contratação de empresa especializada na prestação de sérvio de 
dedetização, sanitização, desratização, descupinização, desinsetização, desalojamento de 
aves e morcegos nas áreas internas e externas da câmara, conforme especificação e 
quantitativo do Termo de Referência, com fulcro no inc. II, do art. 75, da Lei 
no . 14.333/2021. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA. 

2.1 - Da pertinência do Opinativo. 

O novo regramento das licitações e contratos administrativos inaugurado com a 
publicação da Lei 14.133/2021, tem aplicação imediata, ainda que, até 10  de abril de 2023, 
possa sê-lo lado a lado com a vetusta Lei 8.666/93. (vide art. 191, da Lei n°. 14.133/2021). 

Nesta nova sistemática legal, o instituto da contratação direta ganhou novos 
contornos. Neste particular, destaque seja dado ao art. 72, III, do mencionado diploma 
legal que dispôs textualmente acerca da necessidade de emissão de parecer jurídico nas 
contratações diretas. In verbis: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem 
o atendimento dos requisitos exigidos; com destaque 

De viso do texto nonnativo, é indubitável a necessidade de apreciação /técnica legal, 
mediante a emissão de opinativo acerca dajuridicidade da futura contrat4ã0. 

Impende, neste ponto, estremar de dúvida que o papel da assespr jurídica limita-se aos 
aspectos de juridicidade do procedimento não cabendo ao pr1íssiona1 adentrar a questões 
técnicas ou mesmo juízo de conveniência e oportunidade contratação. 

. 



Neste particular, as palavras de Natally Vasconcelos de Mendonça são cirúrgicas, 

"muito embora o assessor jurídico tenha recebido mais papéis para desempenhar 
oficial e obrigatoriamente, é preciso destacar, como dito e discutido em linhas 
anteriores deste trabalho, que a ele não é dada a possibilidade de imiscuir-se em 
questões técnicas, sejam elas de competência da área técnica propriamente dita, 
sejam relacionadas ao juízo de conveniência e oportunidade do gestor público a 
quem se presta o auxílio"'. 

Pois bem. Feito este mtroito avança-se a análise jurídica em questão. 

2.2 - Do mérito da Consulta. 

As contratações na órbita da administração pública, via de regra, são precedida de 
procedimento licitatório, permitindo-se ampla concorrência, consoante às regras 

estipuladas no edital de convocação do certame. 

Ocorre, no entanto, que a Lei Maior (Constituição Federal de 1988), em seu art. 37, 
inciso XXI, ressalva a possibilidade de o legislador infraconstitucional criar hipóteses 

excepcionais onde a regra da obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório 
para contratações feitas pelo Poder Público seja afastada, dando ensejo a figura da 
contratação direta, nas vertentes dispensa de licitação e inexigibilidade de licitação. 

Em síntese, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em 
que a licitação poderá deixar de ser realizada (dispensa de licitação) e casos onde é 

inviável sua realização (inexigibilidade de licitação), de maneira que a Administração 
Pública resta autorizada a celebrar contratações diretas sem a burocracia ínsita ao 

procedimento licitatório. 

Neste desiderato, o art. 75, II, da Lei Nacional de Licitações, dispõe textualmente que 

• é dispensável a realização de licitação para contratação de serviços ou aquisições, que 
não sejam obras, serviços de engenharia ou de manutenção de veículos, cujos valores não 
igualem ou superem o teto de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Art. 75. É dispensável a licitação: 	 / 

'MENDONÇA, Nataily Vasconcelos. A RETOMADA DA ESSÊNCIA DA ASSESSORIA 
JURfDICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES: AMPLIAÇÃO DO SEU PAPÇ P A DEFESA DE 
AGENTES PÚBLICOS COMO INCENTIVO À ATUAÇÃO PROATIVA/zEFICrÈNTE DOS 
TOMADOR ES DE DECISÃO. https://escoladalicitacao.com.br/blog_inte'rna.php?blog=158  



II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 

(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

É de bom alvitre, neste ponto, trazer a lume a norma do art. 182, da Lei 

14.133/2021, cujo regrarnento incide diretamente sobre o conteúdo do art. 75, II, retro 

citado. Com  efeito. Acertadamente, preocupado com a ação corrosiva da inflação frente 

ao valor real da moeda, o legislador ordinário previu no mencionado art. 182, que o Chefe 
do Poder Executivo Federal atualizará, a cada 10  de janeiro, consoante o índice IPCA-E, 

os valores da Lei. Vejamos: 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 10  de janeiro, 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) 
ou por índice que venha a substituí-lo, os valores fixados por esta Lei, os 

quais serão divulgados no PNCP. 

Desta forma, em 31 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.243/2024, 
procedendo à atualização dos valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do 

art. 75, II, da Lei 14.133/2021, para o patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil 

setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos). Portanto, o limite de 

contratação para dispensa de pequeno valor, já devidamente atualizado, é R$ 62.725,59 

(sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove centavos). 

No aspecto procedimental, ternos que a Lei n. 14.133/2021, diferentemente. da 
Lei n°. 8.666/93, determina a divulgação de aviso em sítio especializado afim de que 
potenciais interessados apresentem propostas, mesmo a modalidade sendo contratação 

direta. 
Nesse contexto, o art. 75, §3°, do mencionado diploma legislativo prescreve: 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos 1 e II do caput deste artigo 
serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio 

eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a 
especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da 
Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 

devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

Da ilação do dispositivo legal, depreendem-se algumas obrigaões que o ente 
contratante deverá desempenhar a fim de que a legalidade do pcedimento seja 
respeitada, quais sejam: 

• 	Divulgação, anterior, em sitio oficial; 	 / 
• 	Respeito ao prazo de 03 (três) dias úteis, no mínimo;/ 
• 	Especificação correta do objeto pretendido; 

• 	Declaração do interesse em obter prop,aadíciois; 



Ponto importantíssimo e que merece atenção da Comissão de Contratação é aquele 

disciplinado no art. 75, § 1 °, 1, II, da Lei 14.133/2021, posto que disciplina os cuidados 

que o Gestor deve ter para não incorrer em fragmentação de despesa na operacionalização 

das dispensas de pequeno valor. Pois bem, segundo a referida norma, os valores limites 

deverão ser apurados no mesmo exercício financeiro, bem como levando em consideração 

objetos da mesma natureza. In verbis: 

§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos 

nos incisos 1 e II do caput deste artigo, deverão ser observados: 
1 - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela 

respectiva unidade gestora; 
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, 
entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade. 

Enfrentado e exposto o regrarnento inserto na Lei 14.133/2021, no que pertine à 

dispensa de licitação pelo valor, cumpre arrematar pela legalidade da contratação, desde 

que pautada nestas premissas presentadas. 

Efetivamente, o Gestor da Câmara pretende proceder a contratação direta, na 
modalidade dispensa de licitação, para contratação de empresa especializada na prestação 
de sérvio de dedetização, sanitização, desratização, descupinização, desinsetização, 
desalojamento de aves e morcegos nas áreas internas e externas da câmara, conforme 

especificação e quantitativo do Termo de Referência. 

Não há qualquer impedimento, sob a lupa da legalidade, em se proceder à referida 
contratação por meio de dispensa de licitação, respeitados os condicionantes normativos 

já apresentados, bem corno obedecido a instrução processual prevista no art. 72 da Nova 

Lei de Licitações. 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 
- documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo; 
Ii - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicqs, se for o caso, que demonstrem 

o atendimento dos requisitos exigidos; / 
IV - demonstração da comnpatib4dade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso ,ser assumido; 

V - comprovação de que o contrata 	reenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necsSíÏa/ 

( 



VI - razão da escolha do contratado; 

VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Nesta perspectiva, cabe destacar que, a esta altura, compõe o processo de 
contratação: documento de oficializada de demanda; Termo de Referência; Orçamentos 
estimando o valor da contratação, elaborado a partir de pesquisa perante fornecedores por 
servidor da Câmara; declaração de disponibilidade orçamentária, atestando a existência 

de recursos para custear a despesa. 

Para frente, cabe à Comissão de Contratação proceder, após autorização de 

dispensa pela autoridade competente, a divulgação de aviso para colher eventuais 
propostas de interessados, realizar a escolha do fornecedor e apreciar sua qualificação, 
bem assim, a justificativa de preços, inclusive, diante dos orçamentos coletados. 

Percorrido todo este caminho, ter-se-á urna contratação que obedece aos trâmites 

legais consoante as balizas da Lei 14.133/2021. 

Por resto, nunca é demais destacar que o Gestor deve adotar todas as cautelas 

possíveis para que não haja fracionamento de despesas, o que poderá vir a caracterizar 

ato de improbidade administrativa por dispensa ilegal de licitação. 

Finalmente, destaca-se que as conclusões registradas no presente parecer não elidem 
responsabilidades por atos não alcançados pelo seu conteúdo, e por constatações de 
procedimentos fiscalizatórios diferenciados, tais como inspeções, denúncias ou tomada 

de contas. 

3. DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, considerando o atendimento às exigências legais, concluímos pela 
possibilidade da contratação direta através de dispensa de licitação, com fundamento no 

art. 75, inciso Ii, da Lei 14.133/2021 e que seja observado o não fracionamento de despesa 

durante o exercício. 

É o parecer, sub censura. 

S.M.J. 

Maracás - Ba, em 01 de setembro de 2025. 

Esp. JeiltonNaséirnno Lago 

Advogado OAB-BA 3.469 

/ 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2025 

A Câmara Municipal de MARACÁS/Bahia, em atendimento ao §3° do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, 

torna público para conhecimento dos interessados, com o fito de obter propostas adicionais, o presente 

aviso da Dispensa de Licitação de n° 022/2025, para contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de desinfetização, desratização, descupinização em todo madeiramento, desalojamento de 

aves e morcegos, nas áreas internas e externas da Câmara, conforme especificação e quantitativo do 

Termo de Referência. 

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas para o objeto constante do 

Termo de Referência, para o e-mail: 1icitacoes.camaramaracas'âmaiLcom, ou protocolada na 

Câmara de Vereadores - BA, até às 23h59 do dia 05/09/2025. A empresa detentora da proposta mais 

vantajosa para esta Casa Legislativa será contatada para envio da documentação que comprove reunir as 

condições necessárias, em até 24h após a convocação. 

MARACÁS/BA, 02 de setembro de 2025. 

14'bsoiííEfra Mo'ia 
gente de Contratação 

. 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N'022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'052/2025 

A Câmara Municipal de MARACÁS/Bahia, em atendimento ao §3° do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, 

torna público para conhecimento dos interessados, com o fito de obter propostas adicionais, o presente 

aviso da Dispensa de Licitação de n° 022/2025, para contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de desinfetização, desratização, descupinização em todo madeiramento, desalojamento de 

[Ii 

	

	
aves e morcegos, nas áreas internas e externas da Câmara, conforme especificação e quantitativo do 

Termo de Referência. 

Para tanto, convoca as empresas interessadas a enviarem suas propostas para o objeto constante do 

Termo de Referência, para o e-mail: Iicitacoes.c amaram aracastmaiI.com , ou protocolada na 

Câmara de Vereadores - BA, até às 23h59 do dia 05/09/2025. A empresa detentora da proposta mais 

vantajosa para esta Casa Legislativa será contatada para envio da documentação que comprove reunir as 

condições necessárias, em até 24h após a convocação. 

MARACÁS/BA. 02 de setembro de 2025. 

Robson Dutra Mota 
Agente de Contratação 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO. 

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei 14.133/2021 e 
Regulamento da Câmara Municipal de Maracás - Ba, Portaria n° 019/2023. 

2. OBJETO. 

Esta Dispensa de Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de desinfetização, desratização, descupinizaçào em todo madeiramento, desalojamento de aves 

[] 

	
e morcegos, nas áreas internas e externas da Câmara, conforme especificações e quantitativos abaixo. 

TEM ESPECIFICAÇÃO UND. CÔMODOS VALOR LJNIT. R$ VALOR GLOBAL R$ 

Prestação 	de 	serviços 	de 	desinfetização, 
desratização, descupinização em todo madeiramento, 

01 desalojamento 	de 	aves 	e 	morcegos, 	nas 	áreas 
Serviço 25 

internas e externas da Câmara. 

3. JUSTIFICATIVA 
A contratação dos serviços de dedetização completa, no qual inclui a desinsetização, descupinização e 
desratização, são necessários de forma a evitar prejuízos materiais e contaminações causadas pela 
proliferação de animais peçonhentos, insetos, ratos e outros, no qual são agentes disseminadores 

biológicos de doenças infecto contagiosas, considerando as especificidades abaixo. 

Desinsetização: elimina os focos de infestação por insetos, baratas, moscas, pulgas, formigas, traças e 
mosquitos, entre outros invasores. Além disso, tem a ação preventiva, isso significa que o procedimento 
cria urna barreira protetora no local da aplicação, impedindo que novas colônias de insetos se instalem 
ali, considerando que baratas, por exemplo, danificam fiações e entram em equipamentos eletrônicos. 

. 

Descupinização: o procedimento faz o controle e o combate â cupins, visto que estes têm como fonte de 
alimento a celulose. Os cupins podem proporcionar os seguintes danos: perda de documentos 

importantes; deterioração de móveis; estufamento ou ondulações em paredes; descolamento de papel de 

parede; danos em estruturas de madeira; destruição de rodapés; deterioração de paredes em drywall; 

entre outros 

Desratização: serve tanto para eliminar as criaturas já existentes quanto para evitar o agrupamento de 
roedores no local, considerando que podem causar prejuízos materiais, provocando avarias em móveis e 
estruturas, bem como o contato com alimentos prejudicando a saúde dos usuários. 

Tais serviços são fundamentais para garantir que o ambiente e, até mesmo os produtos de consumo 
estejam seguros de infestações e de contaminações causadas por pragas. Importante ressaltar que as 
pragas urbanas podem causar enfermidades graves, e prejuízos incalculáveis. 
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4. DO PROCEDIMENTO/MODALIDADE - DISPENSA DE LICITAÇÃO - LEI 
14.133/2021. ART. 75, II, C/C, § 3°. 

Para a contratação deste objeto será empregada à modalidade dispensa de licitação de pequeno valor, 
com previsão topográfica no art. 75, II, da Lei 14.133/2021. Nova Lei de Licitações. 

Consoante tal regramento, é dispensável a realização de procedimento licitatório para contratações de 
pequeno valor, tido por tais aquelas inferiores ao valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

[.1. 
II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros materiais e compras: 

Vale destacar, igualmente, que nos termos do art. 182 da Nova Lei de Licitações o Poder 
Executivo Federal deverá, a todo 1° de janeiro atualizar os valores presentes da norma, 
utilizando o índice IPCA-E. 

Art. 182. O Poder Executivo federal atualizará, a cada dia 10  de janeiro, pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a 
substitui-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 

Desta forma, em 31 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.243/2024, procedendo à 
atualização dos valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do art. 75, II, da Lei 

14.133/2021, para o patamar de RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e 

cinquenta e nove centavos). 

É imperativo esclarecer que, via de regra, as contratações no âmbito do poder público são precedidas de 
licitação, conforme determinação da Constituição Federal de 1988, art. 37. XXI. Entretanto, o mesmo 
dispositivo da Magna Carta de 1988 delega ao legislador infraconstitucional a possibilidade de criar 
exceções, legitimando dentre outras as hipóteses de dispensa de licitação prevista no art. 75 da lei 
14.133/2021. 

Au. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[ ... 1 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, materiais, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, 
o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Desta feita, cotejando os preceptivos legais, é possível concluir pela juridicidade da opção eleita, qual 
seja contração direta, via dispensa de licitação, para contratação de empresa de higienização da frota de 

veículos da Câmara Municipal de Vereadores de Maracás - 13a. 
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Pois bem. Procedimentalmente, temos que a Lei n. 14.133/2021, diferentemente, da Lei n° 8.666/93, 
determina a divulgação de aviso em sítio oficial especializado afim de que potenciais interessados 
apresentem propostas, mesmo a modalidade sendo contratação direta. 

Nesse desiderato, o art. 75, §3°, do mencionado diploma legislativo prescreve: 

§ 3° As contratações de que tratam os incisos 1 e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a 
manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

. 
	

Da ilação do dispositivo legal, depreendem-se algumas obrigações que o ente contratante deverá 

desempenhar a fim de que a legalidade do procedimento seja respeitada, quais sejam: 

• Divulgação, anterior, cm sitio oficial; 

• Respeito ao prazo de 03 (três) dias úteis, no mínimo: 

• Especificação correta do objeto pretendido: 

• Declaração do interesse em obter propostas adicionais. 

Uma vez desempenhado todo o percurso determinado na lei, é perfeitamente possível levar a efeito a 
escolha da proposta mais vantajosa, com consequente, contratação do fornecedor. 

É de bom alvitre externar o regramento do art. 75, § lo ,  da Lei 14.133/2021, mormente considerando a 

necessidade de evitar-se fragmentação de despesa. 

§ 10 Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos 1 e IT 
do caput deste artigo, deverão ser observados: 

- O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora; 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 

Pelas regras em tela, tem-se que o somatório leva em consideração objetos da mesma natureza 

adquiridos durante o mesmo exercício financeiro. Dito de outra maneira, o somatório com despesas 
decorrentes de objetos da mesma natureza, efetuadas no mesmo exercício financeiro, jamais poderão 
ultrapassar o patamar do art. 75, II, c/c, art. 182, da Lei 14.133/2021, sob pena de fragmentação de 

despesa, conduta proscrita aos administradores. 

Por oportuno, outrossim, impende esclarecer que a modalidade de contratação direta adotada nesse 
momento, é aquela que melhor contempla as necessidades da Câmara de Vereadores, considerando seu 
reduzido grau de formalismo, curta duração do procedimento, possibilidade de escolha de fornecedor 

mediante participação múltipla, transparência na sua condução e baixo custo de energia funcional. 

5. DA PUBLICIDADE DA DISPENSA. 
O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, conforme art. 72, parágrafo único da Lei 

14.1333/2021. 
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6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS. 
As propostas de preços deverão ser encaminhadas para o e-mail: licitacoes.carnaramaracasmail.coni, 

ou protocolado diretamente na Câmara Municipal de Vereadores de Maracás - Ba, contendo as 
seguintes informações: 

a) Nome, número do CNPJ, endereço e telefone da empresa proponente; 

b) Prazo de validade da proposta; 

c) A proposta deverá ser apresentada com a descrição do Objeto, com preço unitário e total, 
conforme anexo 1. 

7. DA ESCOLILA DO FORNECEDOR 
O CONTRATADO deverá apresentar a melhor proposta para a administração, considerando esta, aquela 
que apresentar o menor valor global para execução dos serviços alinhavados no item 02, alinhada a 
circunstância de o fornecedor possuir os requisitos de habilitação para a formalização da avença e 
consequente execução contratual. 

8. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
Todo o regramento legal, relativo ao pagamento decorrerão do art. 141 ao 146 da Lei n° 14.133/2021, 

observados os seguintes requisitos mínimos: 

a) Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da emissão (nota fiscal 

eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; 

b) Da prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

c) Do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o FGTS: e 

d) Da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

9. DO VALOR DE REFERÊNCIA DA CONTRATAÇÃO e ESTIMATIVA DE GASTOS. 
A CONTRATANTE tomará como valor de referência aquele colhido mediante pesquisa de preço 

. 

	

	 diretamente ao fornecedor local do produto. Afora isso, levar-se-á em conta os preços praticados no 

âmbito da própria Câmara em contratações anteriores. 

Nesse pensamento, informa-se o valor de referência para a contratação é R$7.733,33 (sete mil 

setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

10. PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO. 
O serviço será executado mensalmente de acordo com a solicitação da Câmara Municipal de 

Vereadores, cuja ordem especificará o tipo de atividade contratada. 

A duração dos serviços coincidirá com o prazo de vigência contratual, estando este sujeito a 

prorrogações devido ao fato do serviço em tela consubstanciar-se enquanto contínuo. 

A entrega dos serviços deverá ocorrer em conformidade com as necessidades da Câmara Municipal de 

Vereadores. 
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11. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 

O respectivo contrato administrativo será formalizado entre a CÂMARA MUNICIPAL e o escolhido no 

procedimento de dispensa. Concluído o processo, a CONTRATANTE celebrará o contrato com a 

respectiva empresa vencedora, consoante à minuta que constitui o anexo deste termo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACÁS-BA convocará a empresa, que terá o prazo de 03 (três) dias 
úteis, contados da data da convocação, para assinar o respectivo contrato administrativo. 

A contratação desse serviço não implica vínculo empregatício de qualquer natureza, podendo a rescisão 
do contrato ocorrer nos termos da Lei n° 14.133/2021, diploma legal que fundamenta a contratação, 
socorrendo-se, nos casos permitidos, pelas disposições do Código Civil. 

. 
	

12. ALTERAÇÕES DO CONTRATO. REAJUSTES E REEQUILIBRIO ECONOMICO 
FINANCEIRO. 

Os preços contratados são fixos pelo período anual, podendo, porém a avença ser alterada nos termos do 
capítulo VII, da Lei 14.133/2021, especialmente, nos casos de reequilíbrio econômico financeiro, art. 

124, TI, d, da referida Lei. 

Os casos de reajustes, outrossim, terão previsão contratual, sempre levando em consideração a 

anualidade da data da proposta, nos termos do art. 25, § 7°, da Lei 14.133/2021. 

13. DA VIGÊNCIA. 
O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos 
previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do 
Contrato: 

Início: Imediato, a partir da assinatura; 

Conclusão: 31 de dezembro 2025. 

Nos termos da Lei n°. art. 14.133/2021, art. 107, é possível a prorrogação do contrato pelo período de 

até 10 anos, eis que se trata de serviço contínuo. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
A despesa decorrente da contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no orçamento 
da Câmara Municipal de MARACÁS - BA ou a ele provisionados, os quais serão discriminados na nota 

de empenho e no termo contratual. 

15. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO. 
• Fornecer, as suas expensas e sob sua responsabilidade, toda supervisão e equipamentos 

necessários à execução, pelos seus prepostos, dos serviços contratados; 

• Responsabilizar-se por quaisquer danos causados à Administração Pública ou a terceiros, por 

seus empregados; 
• Observar, na execução do contrato, a legislação sobre segurança e higiene no trabalho, acatando 

recomendações específicas que, nesse sentido, venham a ser feitas pela Administração Pública, 
sob pena de suspensão dos trabalhos, sem prejuízo de aplicação das penalidades previstas para o 

caso de atraso no cumprimento das obrigações contratuais; 
• Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
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• Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo prévia e expressa 
autorização do Contratante. 

• Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 
processo de contratação, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, 
sempre que solicitado. 

• Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na 
fase de habilitação. 

• Executar todas as obrigações assumidas com observância da melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

• Aceitar, nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões que fizerem necessárias, 
até 25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contratado. 

16. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO. 
Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/2021, deverá ser designado um representante da administração 
para exercer as atribuições de fiscalização e gestão contratual, o qual apresentará atesto de fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais previamente ao pagamento mensal. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE. 

• Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou equivalente. 

• Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

• Dar ciência à CONTRATADA no prazo de 30 (trinta) dias das alterações que pretenda efetuar 

no contrato; 
• Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

18. DAS IRREGULARIDADES E SANÇÕES. 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, as penalidades previstas no Capítulo 1. do Título TV da Lei 

14.133/2021. 

Maracás - Ba, 28 de agosto de 2025. 

Danilo Silva Novaes 
Diretor Administrativo 
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Faz. Lagoa da Cova, No  01 - Gapo 

Zona Rural Tanhacu - Ba 

(77) 98118-6503 

DEDETEADORA 
	

jbdedetzadora 19@gmaiLcornf c 
JB DEDETIZADORA 

CNPJ: 14.659.249/0001-18 

—,AÇÃO PLANILHA DISCRIMINATIVA DE QUANTITATIVOS INDIVIDUAIS E GLOBAL. 
. -,U, LEGAL: ART. 72, § 42 E 52,  IN SEGES/ME N. 6512021. 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 

J B DEDETZADORA EIRELI ME 

0001 
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uBi [10: CONTRATAÇAO PARA PRESTAR SERVIÇOS DE DEDETIZAÇOES DO PRÉDIO DA 

v'1ARA MUNICIPAL DE MARACÁS - BA. 

UNIDADE DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 01 7000,00 7.000,000 

DESINSETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO EM TODO 

MADEIRAMENTO, 

DESALOJAMENTO DE AVES E 

MORCEGOS, NAS ÁREAS INTERNAS 

01 SERVIÇO E EXTERNAS DO PRÉDIO SEDE DA 

]CÂMARA 

7,000,00 7.000,000 

TOTAL 

•;;•SLDADE DA PROPOSTA 60 DIAS 

NHAÇU, BA 05 DE SETEMBRO DE 2025. 

J B DEDF,TZADORA LTflA 
CNPJ n° I4.659,249;0OOI-1 

DORVAL ALVES DA SILVA 
Suco adnistrd 

)B DetetadÜ E 
CNPJ I4.6 
0P' ..QiO'C7O tçai 

di 

a 



Dorival Alves da Silva <jbdedetizadora19@gmai1.com > 	 5 de setembro de 2025 às 23:18 
Pa: Iicitacoes.camaramaracas@gmail.com  

JB DEDETIZADORAcorreto.pdf 
W_J 277K 

. 

. 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik579d8e6504&VieWPt&SearChaII&Permthidthreadfl  842479242180490151 &simpl=msg-f: 1842479242180... 	111 



24/09I202, 10:30 	 Gmail - Solicitação de documentação 

g Câmara Maracás Legislativo Municipal <licitacoes.camaramaracasgmaiI.com > Grnail  

Solicitação de documentação 
mensagem 

Câmara Maracás Legislativo Municipal <Iicitacoes.camaramaracasgmaiI.com > 	24 de setembro de 2025 às 09:21 
Para: jbdedetizadoral 9gmaiI.com  

Bom dia segue em anexo solicitação de documentação. 

OFICIO SOLICITAÇÃO de Documentação para homologação dedetização.pdf 
122K 

. 

. 

2&simplmSg-a:r871 50665597... 	1/1 



I PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, C0NSTRUiMOS O AMANHÃ 

Oficio n° 042/2025 

Maracás/Ba, em 22 de setembro de 2025 

JB DEDETIZADORA, CNPJ n° 14.659.249/0001-18. 

lo 	Assunto: Solicitação de documentos de habilitação. 

Prezado, 

Considerando que a proposta apresentada por V. Senhoria na Dispensa de Licitação n° 

022/2025, foi considerada a mais vantajosa para a Câmara Municipal de Vereadores de 

Maracás SOLICITAMOS os seguintes documentos: 

1. Certidões de Regularidade Fiscal com a Fazenda Municipal, Estadual, Federal, 

Trabalhista e junto ao FGTS; 

2. Alvará de funciomento; 

3. Documentos pessoal do Sócio; 

4. Ato Constitutivo da empresa; 

5. Atestado de capacidade; 

6. Certidão de Concordata e falência 

mente de Contratação 

Praça Rui Barbosa, N°655 - Centro - Maracós/BA - CEP 45360-000 T&-Fax: 733533-2395 

CNPJ: 16.434279/0001-39 - E-mail: camara.maracas@gmoil.com .Site:  www.camoramaracas.ba.gav.br  



.. PREFEITURA MUNICIPAL IDE TANHAÇU 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRISUTOS E RECErTA 

_________ CNPJ 1367830910001-48 
Endereço PRAÇA DEPUTADO LUZ EDUARDO MAGALHAES N  SN -.CENTRO 
cEP46,800.lmO 

Tanhaçu, 28 de janeiro de 2025 

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 2025 
A PREFEITURA DE TANHAÇU, CONCEDE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO ÀEMPRESA: 

IIIIi 1]  41 rJ.:IL 

. 

	

CPF!CNPJ: 14.869.24910001-18 
	

hscdçk Municipal: ggog 

ENDEREÇO: POVOADO LAGOA DE COVA, 01-ZONA RURAL - GALPÃO -46.600 TANHACU. 

ATIVIDADE PRINCIPAL 
8122200 - lmunzaçia e coi*oIe de pragas urbana. 

HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO 
De Segunda a Sexta4&ra De.Seg.a Sexta dos 08:OOàs 1200hs e das 14:001, às 18:OWis. 

------------- 

. 

Alvará N° 2612025 

de 

O PRESE:. :ALVARÁ DEVE..  .. . SER ~Do EM LUGAR DE FÁCIL VISUAUZAÇAO 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 	o jr D 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1 0  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00952841 E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do 
Tribunal de Justiça (https:llportalcertidoes.tjba.jus.br/#/primeirograu). 

CERTIFICO que, pesquisando os registros dos sistemas eletrônicos de 
distribuição de processos deste Estado da Bahia, anteriores à data de 24/09/2025, 

• 	verifiquei NÃO CONSTAR em nome da parte abaixo indicada: 

Razão Social: J B DEDETIZADORA LTDA 
CNPJ: 14.659.249/0001-18 
Endereço: FAZ LAGOA DE COVA, N° 01, COMPLEMENTO GALPAO, CEP 46.600-000, 
BAIRRO/DISTRITO ZONA RURAL MUNICÍPIO TANHACU BA 

Esta certidão abrange as ações ativas de falência e recuperação judicial e 
extrajudicial, em que a pessoa pesquisada figure no pólo passivo, para as ações de 
falência e pólo ativo, para as ações de recuperação judicial / extrajudicial, com exceção 
dos processos em segredo de justiça. 

Em caso de inconformidade, entrar em contato com a Seção de Certidões - 
SEDEC através do endereço eletrônico sedec@tjba.jus.br . 

Os dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a 
titularidade ser conferida pelo interessado e/ou destinatário, tendo em vista que a base 
de dados pesquisada para a emissão desta certidão não possui conexão com 
nenhuma outra base de dados de outra instituição pública ou da Receita Federal. 

Esta certidão é emitida sem custas e tem validade de 30 dias, a partir da sua 
data de emissão. Após este prazo, será necessária a emissão de nova certidão. 

Salvador/BA, quarta-feira, 24 de setembro de 2025 



I MINISTÉRIO DA FAZENDA • 	 Secretaria da Receita Federal do Brasil • 	
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: J B DEDETIZADORA LTDA 
CNPJ: 14.659.24910001-18 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n °  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 

• 

	

	 Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas a a 'd do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n °  1.751, de 2/1012014. 
Emitida às 08:18:07 do dia 0910912025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0810312026. 
Código de controle da certidão: A8AF.AD3A.710F.2FBI 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



• 	GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 09/09/2025 08:21 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20254653780 

RAZÃO SOCIAL 

J B DEDETIZADORA LTDA 

. 

	

INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 CNPJ 

005.878.048 	- BAIXADO 	 14.659.249/0001-18 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

• 	Emitida em 0910912025, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRII 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:Ilwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 RelCertidaoNegativa.rpt 
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CAI^A 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de 
Regularidade do FGTS - 

CRF 

Inscrição: 	14.659.249/0001-18 

Razão 
J B DEDETIZADORA LTDA 

ciaI: 
Endereço: 	FAZ LAGOA DE COVA 01 GALPAO / RURAL / TANHACU / BA / 46600-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe Confere O Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 15/09/2025 a 14/10/2025 

Certificação Número: 2025091509402189037438 

Informação obtida em 24/09/2025 09:48:14 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



TANHAÇU 

PROSFtPIDiE 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANHAÇU 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E RECEITA 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DÍVIDA ATIVA 

N° de Controle: 1055 12025 

Contribuinte: J B DEDETIZADORA LTDA 
CPF/CNPJ: 14.659.24910001-18 
Zoneamento: 11707 

endereço: FAZENDA LAGOA DE COVA, 01 - ZONA RURAL GALPÃO CEP.: 46600000 TANHACU-BA 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a prensente data, o contribuinte acima identificado está quite em relação 
a tributos e multas por descumprimento de obrigação estabelecida na legislação municipal, ressalvando o direito de a 
Fazenda Municipal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu 
nome, conforme estabelece Código Tributário do Município de Tanhaçu. 

Emissão: 	09/0912025 às 08:22:58 
Validade: 	08/12/2025 

Observações: 
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço 
https://www.tanhacu.ba.gov.brl . 
Utilize o qrcode para o link de verificação de sua autenticidade. 

ualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Código de Autenticidade: 5138 - 6085 -4613 



Pacdna 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: J B DEDETIZADORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 14.659.249/0001-18 
Certidão n ° : 52946693/2025 
Expedição: 09/09/2025, às 08:20:55 
Validade: 08/03/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-seque 
J B DEDETIZADORA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 14.659.249/0001-18, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. °  12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

• 	Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença conderiatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

€- 3t'3: Oi.tSt 



-' 	 111 R 

Í':-» 

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃOIDRIVERUCENSE/PERMISO DECONDUCCIÓN ' íooivsivo 	 1 
33 [977.TANHACU, A 

[o ][O,2032 	]L D 
W 	 [42Z7PaA 1 

J[418as54/66] 1 - _ 
[RASILEIR0 

a 
a (000000 

EUZINOVENACIODASILVA 

cY 

s  
AI.AIDEALVESDASILVA 

c'1  

33 33 ¶2 	 10 II 30 

3 	 04/10,2032 	 03 

A, 	 II° 
O 	 04/10/2032 	 j /2 

31 	 0/E 

N 
.s3AA3400GT000IOfl 

m 
LOCAL 	 27240233337 

,-I 	[O00..00. IA 	 5*7(1104313 

BAHIA 

33/033*3. loA33033. 1 3*0* .*d 0033*0*, L*o**, 41.040.. ¶woL. LLOOÇ4O,0200Wt104.,043301337*40E0(M0,A.3 0&!U 
(L.I40000330A)OA.000P00.00AL333032U/7OC/3 *7(400 *240 .0 0 A4.Ea*à3*I&ALL,400. 00A1WWW/3..h.d.1*.M.32. 

00.037903*13* 337*001* 7*03 0030*1111*730437*04003 4/1032202000*0/23E33-0,613 W3l*O*fld3001f0000*33*(4000LIDO*33/ 
00100*o,30.000370037 700,40330*4./33. - 4/1773 304*,. 02*0/0303333 0,331/23*3*0,00 *003000.P.,,0304.700d003-3 
1200(old.*000003. 1200*2 0300330, 0.03333200* 00* 73*430333737.3233 O*0*0A.300,.0033*0323O34*l*0*00*3034 - 
(*00/3,, 34/1,20*340,00 *0.323333.ç433,1*.*0S00013M.33.O3*37.1073It003/LO3 

I<BRA04I 835056<664« 

771 0229M321 OO42BRA«2 
DORIVAL«ALVES<DA<SILVA« 

QR-CODE 

o 

I I  

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-212001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://wev.serpro.gov.br/assinador-digital.  

SERPRO / SENATRAN 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA 

14.659.24910001-18 2211112011 
MATRIZ CADASTRAL 

OME EMPRESARIAL 

 B DEDETIZADORA LTDA r 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

J B DEDETIZADORA ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 

FAZ LAGOA DE COVA 	 01 	 GALPAO 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO 

46.600-000 	 ZONA RURAL 

UF 
BA jTANHACU 1  

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 

JBDEDETIZADORATCU@GMAIL.COM 	 (77) 8118-6503 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 	 2211112011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	
DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 0510812025 às 15:55:38 (data e hora de Brasília). 
	 Página: 111 



ATO CONSTITUTIVO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM 
EMPRESÁRIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

1  DEDETIZADORA EIRELI - 

DOR! VAL ALVES DA SILVA. brasileiro, solteiro, empresário, natural de Tanhaçu - BA, 
nascido em 22 de Outubro de 1977, titular da Cédula de Identidade RG n2  09284274 71 
SSP/BA, CPF n 2  003.268.935-71, residente e domiciliado na Rua Joana Angélica II, n2  35, 
casa, bairro Jurema, CEP 46.600-000, Tanhaçu - BA, empresário: DOR! VAL ALVES DA 
S1LVA. com  sede na Fazenda Lagoa de Cova, n2  01, galpão, Zona Rural, CEP 46.600.000, 
Tanhaçu - BA, registrada na Junta Comercial do Estado da Bahia sob o NIRE 
29104635554, em 22/11/2011, inscrita no CNPJ sob o n 9  14.659.24910001-18, resolve 
transformar seu registro de EMPRESÁRIO INDIVIDUAL, em EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA, a qual regerá, doravante, pelo presente ATO 
CONSTITUTIVO: 

Cláusula 1 - DENOMINAÇÃO E SEDE 
A presente girará sob o nome empresarial: J_B DEDETIZ4DORA EIRELI e terá sede e 
domicilio na Fazenda Lagoa de Cova, n 2  01, galpão, Zona Rural, CEP 46.600.000, 
Tanhaçu - BA. 

Cláusula 2 - OBJETIVO SOCIAL 
O objetivo social da empresa será o ramo da seguinte atividade: Serviços de imunização 
e controle de pragas urbanas - CNAE 81.22-2100. 

Cláusula 3 - CAPITAL SOCIAL 
O capital é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), integralizado neste ato em moeda 
corrente do País. 

Cláusula 4 - DURA ÇAO DA EMPRESA 
A empresa manterá a mesma data do inicio de atividade do Empresário transformado, 
em 22/11/2011 e terá tempo de duração indeterminado. 

Cláusula 5 - ADMINISTRAÇÃO 
A empresa será administrada pelo seu titular, DOR! VAL 4L VES DA SILVA. a quem caberá 
dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial, 
desta EIRELI, sendo a responsabilidade do titular limitada ao capital integralizado. 

Cláusula 6 - EXERCÍCIO SOCIAL 
Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro do ano civil, com a 
apresentação do balanço patrimonial e resultado econômico do ano fiscal. 

Cláusula 7 - DECLARAÇÃO 
Declara o titular da EJRELI, para os devidos fins e efeitos de direito, que o mesmo não 
participa de nenhuma outra empresa desta natureza jurídica. 

Certifico o Registro sob o n°29600461623 em 2211112019 
Protocolo 195266404 de 22/1112019 
Nome da empresa J B DEDETIZADORA EIRELI NIRE 29600461623 

I U EB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 123406054590628 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2211112019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



S
Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 

Secretaria de Comércio e Serviços 

Departamento Nacional de Registro do Comércio 

-t 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/1 

JMEIvO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - SIRE DA SEDE 

X)0000000000(X 

1 SIRE DA FIUAL 1preencher somente se ato mlereme a tEmi) 

X)OOOOOOO 

NOME DO EMPRESARIO (completo, sem abrevlatoraa) 

DORIVAL ALVES DA SILVA 
NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO 
SEXO 

MO F  
1 REGIME DE BENS(» casado) 

1 
FILHO DE (pa 

EUZIN( VENACIO DA SILVA 
(mbn) 

ALAIDE ALVES DA SILVA 
NASCIDO EM (date de n000lnsentol IDENTIDADE (numero) Órgão emiseor UF 	,CPF(nczmero) 

22/1011977 1 	09284274 71 1 	SS 1 BA 	1 003.268.935-71 
EMANCIPADO POR (forma de emanclpaçSo - somente no caso de menor) 

X)OOOOOOOOOO 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - me, dv, etc) 1 NÚMERO 

RUA NESTOR OLIMPIO COSTA 1 
COMPLEMENTO 	 1 BAIRROISISTRIT0 EP 	 rcs r 46.600.000 	 ' CASA JUREMA 
MUNICIPIO IIF 

TANHAÇU IBA 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA BAHIA 
CÓDIGO 00 ATO I DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO 1 DESCRIÇÃO DO EVENTO 

I(INSCRIÇÃO 1 1 x0000000000X 

080 1 XXX)OOOOOOOO.X 

CÓDIGO 00 EVENTO 1 DESCRIÇÃO DO EVENTO 
Ixx000c0000cx 

1 
1 
1 

CÓDIGO DO EVENTO 

°°°°°°°°°° 

1 DESCRIÇÃO DO EVENTO 

1 	xoO 
1 

NOME EMPRESARIAL 

• 	DORIVAL ALVES DA SILVA 

LOGRADOURO (roces, ate) J NUMERO 

RUA PROFESSORA VALTIR ARAUJO 112-B 
COMPLEMENTO 1 BAIRRO/DISTRITO ICEP 

LOJA JUREMA 1 46 .600-000  
MUNICIPIO 	 UF PAIS 	 1 CORREIO ELETRONICO (E-MAIL) 

TANHAÇU 	 BA BRASIL 	fabianomarinho.tcutterra.COm.br  
VALOR DO CAPITAL' R$ 	 1 VALOR DO CAPITAL - (por catanas) 

50.000,00 	 CINQÜENTA MIL REAIS 
DE ATIVIDADE CÓDIGO DESCRIÇÃO DO OBJETO 

ECONÔMICA 
(coa.) FABRICAÇÃO DE CALÇADOS DE BORRACHA 

- 	Atividade Principal 	1 
1 FABRICAÇÃO DE CALÇADOS DE MATERIAL SINTÉTICO 1539400 Xe 

Atividade secundada 	1 SERVIÇO DE TAXI 
1533500 	i e 	C( 

5229001 	1 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxXXXX 

1 xxXxXxx 
DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 	 NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 1 TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL 	 UF 

1 NIRE ANTERIOR  

°°°°°°°°°° c0000cc000 °°°°°°°° 
1 1 	 1 

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESARIO (na polo repmsentent&aSSlotentOlgercnte) 

-¼r'3Q 	Jy 
DATA DA ASSINATURA 	 ASSINATURA 00 EMPRESARIO 

27110120 	 1 . 

• ••: 

•. ;-' 



Presidência da República 
Secretar1a da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria de Racionalização e Simpielcação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 

ÚMERO DE IOENTWICAÇAO 00 RECTR0 DE EMPRESA. ISQE DA SEDE 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO NO VERSO 

DA FIUAL. (p-nonM101 00.100(0 no .10 0(000000(11.0 

xxxxxxxxxx 

..

N Ml 

S.& 

 29104635554 
NOME 00 EMPREO (noncdo Ono 

DORIVAL ALVES DA SILVA 
CML 

BRASILEIRA 
7i~

TADO 

SOLTEIRO 
SEXO REGIME DE BENS (lo EloldO) 

M FO XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

rLHOOE (P) (n') 

EUZINO VENACIO DA SILVA 	 IAIIDE ALVES DA SILVA 
NASCIDO EU (O.1• d. n.IcnoMo) IDENTiDADE nOowo Õ,gio no,no. 

22/10/1977 09284274 71 SSP 
UF 

	

InOnoro) I cFW< Õ03.  

BA 	 268.935-71 
EMANCIPADO POR (rema ÕS «TMOdPIÇIE -  s~ no IRno do nlI 

xxxxxxxxx 

DOM)C*UADO NA 	(LOGRADOURO -  III. dO, OlE) NÚMERO 

RUA JOANA ANGELICA II 35 
COMPLEMENTO BAROI DISTRFFO CÓDIGO DOM 	CtPTO 

CASA JUREMA 46.600-000 
(UsodaJo'i.CoInondi1) 

MUNIEIPIO 15' 

TANHACU BA 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Estado da Bahia: 

CÓDIGO 

 

DO ATO 0scaçAo 00 ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

002 ALTERAÇÃO 046 TRANSFORMAÇÃO 
.ÓOl0O DO EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO CÓDIGO 00 EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx XXXXXXXX)CX XXXXXXXXXX 

NOME EMPRSSAS(AL 

DORIVAL ALVES DA SILVA 
NOME FANTASLA 

J B DEDETIZADORA 
LOGRADOURO <na.. O0, °'J 

FAZENDA LAGOA DE COVA 	 01 
COMPLEMEI.(10 BAIRPOIDIeTRIrO CEF 	 CÓOI0000MUNICIPIO 

GALPÃO ZONA RURAL 46.600-000 	
tlJ,o do J~. Co,n.Mø 

HUNICIPIO LW PAIS CORREIO ELETRONICO (E.(E~" 

TANHACLJ BA I BRASIL fabianomarinho.tcu@terra.com.br  

VALOR 00 CAPTTAL - R$ VALOR 00 CAPITAL (0000.1.000) 

50.000,00 CINQUENTA MIL REAIS 
CÓDIGO DE AT DESCRIÇÃO DO OG.ETO 
ECONOMCA 

(COME) 

SERVIÇOS DE IWJNIZAÇAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 
8122200 

AIi#Id.dOS 00unddtISs 

DATA DE INICIO DAS ATiVIDADES NÚMERO 0€ INSCRIÇÃO NÓ CNP4 (TNSPERÃNCIA OS SEDE DI) DE NUAL DE 0~UF (ieo (lA .LAATA CaIERCIAI. 
MIRE .100001 r-i ' 

xxxxxxxxxx 14659249000118 1 	xxxxxxxxxx 	 xx 
ASSIILA11JRA OS. FIRMA pe..O EMPRESÁRIO (00 	IOlo.O1010nJlo0IS00ISnT0flN) 

OLt- 	)JA 
DATA 0A'*TSTURA 	 INAP.PLA DO EMPRESÁRIO 

20 / 11 / 2019 'J 
1bNflfl UOÇJ C.P.¼.LIJaIVtrdUfl 1 t'l 

DEFERIDO. 	 AUTENTICAÇÃO - 	 AUTENTICAÇÃO 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

RecoflhedT° de 
Firma no Verso 

/ 	/ 

Certifico  o Registro sob o no 97924393 em 2211112019 

Protocolo 195266420 de 2211112019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

JUCEB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSPX  

Chancela 123403971774085 

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2211112019 

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



p., 5E1ELI4AJ4CA O1 fl,m*,) 41 
DORIVAL ALVES DA SILVA (5022) 
EmI 	2.42 Tu. 	26$ Tela, RELCO 
Em t.It.muhs 1 	J., is v4dtds. 

LUCI6$IA MEbEIR5S 5JR22 SOUSA - 
ESCREVENTE 

T.Ssce 2111112011 

6.1,1,): 0024.AE 31Eg.T 

LucianaMedeiros Cire3 Sonsa 
Escrevente 

. 

li 

Certifico o Registro sob o n°97924393 em 2211112019 
Protocolo 195266420 de 2211112019 

tt 	 Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

JU EB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.a5PX  

Chancela 123403971774085 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2211112019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



1  ».4 
iiiiJO 	 11 

JUCEB 195266420 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA DORIVAL ALVES DA SILVA 

PROTOCOLO 195266420- 2211112019 

ATO 002- ALTERAÇÃO 

EVENTO 046- TRANSFORMACAO 

MATRIZ 

NIRE 29104635554 
CNPJ 14.659.249/0001-18 
CERTIFICO O REGISTRO EM 22/11/2019 

• 	.• 	 .'.. 

. 

1 

H 6. 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 22/1112019 

Certifico o Registro sob o n° 97924393 em 2211112019 

LVA 	 Protocolo 195266420 de 2211112019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

' Li E 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asPX  

Chancela 123403971774085 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22111/2019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MIRANTE ESTADO DA BAHIA 
Avenida Manoel Messias de Lima, 49—A. Monte Alegre 
Fone/Fax: (77) 34684053 
CNPJ: 01.028.427/0001-60 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A Câmara Municipal de Mirante, inscrita no CNPJ 01.028.427/0001-60, situada 

na AV. Manoel Messias de Lima, n*49A,  Mirante-Bahia, CEP 45.255-000, 
declara para os devidos fins que a empresa, J B DEDETIZADORA EIRELI, 

estabelecido na Fazenda Lagoa da Cova 01, Zona Rural, Tanhaçu-Bahia, 
inscrita no CNPJ 14.659.249/0001-18, prestou a este estabelecimento serviços 
de dedetização e desratização da Cãmara Municipal de Mirante, apresentando 

um atendimento satisfatório às nossas necessidades, não havendo nada 
que desabone seu desempenho ou sua capacidade técnica. 

hia, 09 de julho de 2025 

ANO LIMA ROCHA 
Presidente 

. 

1 



ATO CONSTITUTIVO POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL EM 
EMPRESARIO INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA EIRELI 

J B DEDETIZAD ORA EIRELI 

Cláusula 8 — RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado da empresa que será 
regida pelo regime jurídico da empresa Limitada e supletivamente pela lei da 
Sociedade Anônima. 

Cláusula 9 — DESIMPEDIMENTO 
O administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peito ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé 
pública, ou a propriedade. (Art. 1.011, § ljQ do CC). 

1 	Cláusula 1 Offi — FORO 
Fica eleito o foro desta cidade de Tanhaçu - BA, para resolver quaisquer litígios 
oriundos do presente Ato Constitutivo de EIRELJ. 

E, por estar assim justo e contratado, assina este instrumento. 

Tanhaçu — BA, 20 de Novembro de 2019. 

(beIioato 	 J1Ç 	J4 	\ 
e Tr1haQu 

'Dorival Alves da Silva 
CPF: 003.268,935-71 

'v.'; qP 341I62.FEklA1DA M'ORiRA"/REfT 	iA 	 112 

p.r IEMELt4$NCA $501 ft,n,Ii) 4. 
RIVAL *..'ES DA SILVA ($$) 

RI 2,42 Tuç 	2.11 

T::",.. 
 RISOR 

1.tsnWflh 	 ) 4&  

,~AME  DIIROS CJJRES lOUSA. 
RIV!MTE 

Oaau2QSllP2øl$ 	 _v 
(,) 24Al Ø7I04 

IUtt.rw4bju..br1.ten4dd.d. 

Ludafla MMeiros Caires Sousa 
FScrevente 

Certifico o Registro sob o n°29600461623 em 2211112019 
Protocolo 195266404 de 2211112019 

tf 	 Nome da empresa J B DEDETIZADORA EIRELI NIRE 29600461623 

J(ICEB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACA0.aSPx  

Chancela 123406054590628 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/1112019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



L 	fl 
JUCEB 	 195266404 
t$t* 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA J B DEDETEZADORA EIRELI 

PROTOCOLO 195266404- 22/1112019 

ATO 091 - ATO CONSTITUTIVO 

EVENTO 046- TRANSFORMACAO 

MATRIZ 

NIRE 29600461623 
CNPJ 14.659.249/0001-18 
CERTIFICO  REGISTRO EM 22/11/2019 

A 

1 

== - Ç 	 -1 . 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 2211112019 

Certifico o Registro sob o n°29600461623 em 22/1112019 
Protocolo 195266404 de 22/1112019 
Nome da empresa J B DEDETIZADORA EIRELI NIRE 29600461623 

JI10EB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 123406054590628 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2211112019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



S
Ministério do Desenvolvimento, indústria e Comércio Exterior 

Secretaria de Comércio e Serviços 

Departamento Nacional de Registro do Comércio 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/1 

29104635554 
NOME DO SMPRUAO (campMto, uni 

DORIVAL ALVES DA SILVA 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
SEXO 	 REGIME DE BENS(ss cauda) 

MIFD 1  xocoa000000cx 
PILHO D (pai) 
EUZ

E
INO VENACIO DA SILVA 

NASCIDO EM (data da nuObii.nto) 	 IDENTiDADE )núm.ra) 

2211011977 	 1 0928427471 
EMANCIPADO POR (latina do smanulpoØo soinanle no asso do in.not) 

coo=o 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua sv ata) 

RUA NESTOR OLIMPIO COSTA 
COMPLEMENTO 	 BAIRROIDI$TNITO 

CASA 	 JUREMA 
MUMcIPIO 

TANHAÇU 
eciara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer ativi 
utro registro de empresário e reouer à JUNTA COMERCIAL DO 

C00400 DO ATO 	 DESCRIÇÃO DO ATO 

002 	
ALTERAÇÃO 

cÓoiao DO EVENTO 	DESCRIÇÃO DO EVENTO 

= 
NOME EMPRESARIAL 

DOR IVAL ALVES DA SILVA - ME 

LOGRADOURO (rui,.v, ato) 

RUA NESTOR OLIMPIO COSTA 

SOLTEIRO 

ALAIDE ALVES DA SILVA 
UF 

SSP 	 IBA 

I1isI.!III.I 

BA 
de empresária, que não possui 
TADO DA BAHIA 
D4OO DO EVENTO DScÇÃ NTO 

021 	 MPREIAL) 
	 DADOS (EXCETO NOME 

D4GO DO EVENTO 	OESCRIÇÀVENTO 
= 

xxxxxxxxxxxxx  

35 
COMPLEMENTO 

LOJA 	 1 JUREMA 
MUNICÍPIO 	 UI, 	PAIS 

TANHAÇU 	 f BA j BRASIL 
VALOR DO CAPITAL R$ 	 VALOR DO CAPITAL - (por cabulo) 

50.000,00 	 CINQÜENTA MIL REAIS 

1 46 .600-000  
:ORREIØ ELETRON1CO (E-MAIL) 

fabianomarinho.tcuterra.com.br  

(anuI 

Atividade Principal 

4511102 
Atividade ,asundtats 

4541204 

5229001 

7711000 

xxxXxxx 
Xxxxxxx 
XxXxxXx 

COMÉRCIO A VAREJO DE AUTOMÓVEIS, CAMIONETAS E UTILITÁRIOS USADOS 

COMÉRCIO A VAREJO DE MOTOCICLETAS E MOTONETAS USADAS 	.' 
SERVIÇO DE TAXI  
LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR XXXXXXXXXX • 1i' ' 

, 	 r ) 	- 	• ...... 	-r 

/ 

,o00000000000c 	 1 14659249000118 	1 °°°°°°°°00°° 

ASSINA RÃ DA PiRatA PELO EMPRESARIO 	pai. .pr.s.ntantalsnslatsnttd5sr.nte) 

DATA DA ASSINATURA 	 ASSINATURA DO EMPRESARIO 

0310812012 	 1 	A __  

EU 

'J 	iI"• 

fl1 !i 

junta ComErC8Idflad0 da Bábii 	
' 

CERTiF 	3 REGISIRO EM 22/0512012 N097219549 

211fl159-. de  

4wd/7 
ceur2S 1 0463555 4 

Ar.VFS A ::LvA 	MC 	. 11111 11111 liii 11111 liii 101 
BAI 201203669294 



NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE NIRE DA FILIAL (preencher somente se ato referente allIs)) 

29104635554 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)(XX)( 
NOME 00 EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas) 

DORIVAL ALVES DA SILVA 
NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO 
SEXO REGIME DE BERS (se casado) 

MASCULINO 
FILHO DE (pai) 	 (mãe) 

EUZINO VENACIO DA SILVA 	 IALAIDE ALVES DA SILVA 
NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE número 	 órgão emissor 	 UF CPF (número) 

22110/1977 0928427471 	 IssP 	 IRA 003.258.935-71 

EMANCIPADO POR (forma de eman4naçso - somente em caso de menor) 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, as, etc) NÚMERO 

RUA JOANA ANGELICA II 135 
COMPLEMENTO BAIRRo/STRrrO I JUREMA 

CD' 

CASA 46600000 
MUNICIPIO 	 UP 

TANHACU 	 IBA 

Declaro, sob as penas da lei, Inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao 

disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar Impedido de exercer atividade empresária, não possuir outro registro de 

empresário e requer à Junta Comercial do Estado da Bahia.  
CÓDIGO DO ATO DESCRIÇÃO DO ATO j com GO OOEsSI4

r0 

DESCRIÇÃO 00 EVENTO 

002 ALTERAÇÃO 	 J21 Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial) 
COOlGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO CõCIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXXXXxXXxXXXX XXXXXXXXXXOtXXXXXXXXXX)O(XIIXXXXxXXXXXXxX5XXX XXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

NOME EMPRESARIAL 

DORIVAL ALVES DA SILVA  
LOGRADOURO (rua, as, etc.) NÚMERO 

RUA JOAO PAULO II  48 
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP 

mw  CASA ___________ JUREMA 46600000 
MUNICíPIO UF PAiS CORREIO ELETRÔNICO (e-mail) 

TANHACU BA BRASIL Iabianomarinho.IasOterracOfll.br  

VALOR DO CAPITAL - AS VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

50.000,00 CINQUENTA MIL REAIS 
COOIGO DA ATIVIDADE ECONÕMICA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

SERVIÇOS DE IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRA 	RBANAS (CNAE Fiscal) 
Ne 

Atividade Principal . 

8122200 TABEJIONATO DE NO] 'ÀS E PROTF 	 - 

Atividades Secundán as 
1.1.4.. ,,,,sa..ao . VflNA!W* MOWL5A75EAI .1*12011 	 '.',,, 	e; 

MEt 	N R,mn,Itmmnpsrr SPRACA0001 flrn,.(.I ri 	aTbaÇU 
At,VES DA SIlVA (9IT1) ........  ....... ................ 	. 	 (O7fl MS9 - 1 

XXXXXXX Enlol. R52,4ZTeo.: R52,! 	IernI 555,rXJ  
Se 

EOCREVEr'TE 
Ttr*r,I 09/050019  

Medeiros Catres Sousa Luciana 
Escrevente 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 	NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 	,sasrcSOssa na sson Ou ruIlu 050*55* *5 	 ______ 

XX/XX/XXXX 	 14659249000118 	FERE wieior 	 UF 

ASSINATÇA DA F1R1IA PEL,0 EMEARIO(ou 	lo represonlante/ 	istente/gererlle) 

-. ______ 
DAADAASSATURA ASSINATLOOEMEÁR j 
DEFERIDO AUTENTICAÇÃO 

PUBUQUE-SE E ARQUIVE-SE 

RequenmentoEletrõnico:81900000507759 f49ID1 de ii 

. 

. 

asLi LJDL 

,

Preeldôncie de República 
Secretarie da Micra e Pequena Empresa 

Secretarie de Ràclonalizaço e 5implfflcação 

Deeartamenlo de Re9isfro Empresarial e integração 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Certifico o Registro sob o n° 97857856 em 15105/2019 

Protocolo 196683084 de 1410512019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

JU EB 	Este documento pode ser verificado em http : //reg i n .juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTIC.A.CAO.asp(  

Chancela 105763216773265 

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15/0512019 

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



JUCRO 
U 

196683084 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA DORIVAL ALVES DA SILVA 

PROTOCOLO 196683084- 14/05/2019 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 29104635554 
CNPJ 14.659.249/0001-18 
CERTIFICO O REGISTRO EM 15/05/2019 

. 

. 

•• 	. 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 1510512019 

Certifico o Registro sob o n°97857856 em 1510512019 
Protocolo 196683084 de 14/05/2019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx  
Chancela 105763216773265 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 15105/2019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



. 

. 

,

P. «tõncia da República 

Secretaria da Miara e Pequena Empreaa 

Secretaria de RaclonaIIzaçAo e SImplificaçSo 

Oepertaznento de Reç)atio Empresarial e tnt.graço 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

NUMERO DE IDENTIFICAÇÀO 00 REGISTRO DE EMPRESA - MIRE DA SEDE MIRE DA FILIAL (preencher somente se ato ralementa alhal) 

29104635554 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas) 

DORIVAL ALVES DA SILVA  
NACIONALIDADE IESTADO,  CIVIL 

BRASILEIRA oLRo 
SEXO REGIME DE BENS (se casado) 

MASCULINO xxxxxxxxxxxxxxxxxxXxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxocxxxxxxxxxxxxxxxocxxxxxxxxxxxxlo 
FILIE DE (pai) 	 (mãe) 

EUZINO VENACIO DA SILVA 	 IALAIDE ALVES DA SILVA 
NASCIDO EM (data de nascimertlo) IDENTIDADE numero 	 õrgão emissor 	 UF CPF (número) 

2211011977 0928427471 	 ISSP 	 jOoa268.935-71 _jA 
EMANCIPADO POR (losna da emancipação - somente em caso de menor) 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - rua, av, etc) INÚMERO 

RUA JOANA ANGELICA II 35 
COMPLEMENTO {IRRO/D!STRTTOJCEP 

CASA (JUREMA 146600000 /id.i 
MUNICIFIO 	 1W 

TANHACU   

Declaro, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao 
disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária, não possuir Outro registro de 

empresário eqr à Junta Comercial do Estado da Bahia.  
CÓDIGO DO ATO JESCRIÇÂO DO ATO cÕrsoo 00 EVINTO OESCFIIÇÃO DO EVENTO 

002 ALTERAÇÃO 021 Alteração de Dados (Exceto Nome Empresarial) 
cÕoioo 00 EVENTO DESCRIÇÃO 00 EVENTO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx xxx2xxxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxjOcxxx xxxxxxxxxxxxx cxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXx200cxxxxxxXxxxmxyxxlI 
NOME EMPRESARIAL 

DORIVAL ALVES DA SILVA  
LOGRADOURO (rua, an, etc.) NÚMERO 

FAZENDA LAGOA IDE COVA  01 
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP 

GALPAO ZONA RURAL 46600000 
MUJNICIPIO (JF PAiS CORREIO ELETRÔNICO (e-mal» 

TANHACU BA BRASIL fabianomannho.Icutarra.combr 

VALOR DO CAPITAL - RS VALOR DO CAPITAL (por extenso) 

50000,00 CINQUENTA MIL REAIS 
CÓDIGO DA ATIVIDADE ECONÔMICA DESCRIÇÃO IX) OBJETO 

(CNAE Fiscal) SERVIÇOS DE IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URB 	A 

Atividade Principal  

8122200 
TABEL(ONATO DE NOTAS E PRO 	O 

0 ntiaçu - 

Atividades Secundárias 
5;'-;° 	

m iCA 0(101 rlmrrratn ml 	
1 

:- 

xxxxxxx Ferni R5 2,42 Teve RI 7,1kR TnTit Rt5 00  
S,inti) 0 	0A-2 

Fierrutrm.rnhn 1 	j/..., 	Ida a-,rdede  
Lt(I ANA 15FDFiR(5CAXSE5 SOUSA -ESCRTVEN'1I 
TIflheu Oe-OS.'2019 

e 

Luciana Meôetr05t&S 	tisa 

Escrevente 

DATA DE iNÍCIO DAS ATIVIDADES NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 	 mna0 	no 	ioioeermno e 

22/11/2011 	 14659249000118 	NlREantenor 	 IJF 

Xxxx 	1 	xxxx 

MATUSA DA FIRMA P1 .O EMPIE 	50 (ou pelo eprantante/asss,úntn/gemnrn)  

109-_I. --I 	"J 	 I-ENSULJevJ.. 
DATA OAASSINATIJRA ASSINATURA DO kMPRES&R10 

j

) 1fI) 	rJ- 

DmERIDO AUTENTICAÇÃO 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 

Requerimento Eletrônico: 81900000618402 	 Pagina idel 

Certifico o Registro sob o n o  97871457 em 2710612019 

Protocolo 196471966 de 25106/2019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

JtJCEB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.bn/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACA 0 asPX  

Chancela 150044032839819 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/0612019 

por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



. 

ll 
JIICEB 	 196471966 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA DORIVAL ALVES DA SILVA 

PROTOCOLO 196471966- 25/06/2019 

ATO 002- ALTERAÇÃO 

EVENTO 021 - ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

MATRIZ 

NIRE 29104635554 
CNPJ 14.659.24910001-I8 
CERTIFICO O REGISTRO EM 27/0612019 

ç 

...... .. . . . . .. 

JÍ 

ii. 	.. 	 .- 

........... 
............ 

/ 

4 

/ 

t 	 - 

H 

TIANA REGILA M G DE ARAÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 2710612019 

Certifico o Registro sob o n°97871457 em 2710612019 
Protocolo 196471966 de 25/0612019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

, U 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSPX  

Chancela 150044032839819 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2710612019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 

. 



REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
INS'rnucÕcs DE PREENCHEINTO NOWRSO 

DA FILIAl. 	 ele 11*151. sEIlI 

PTeIIdanda da República 
Swetefla da Mlctb e Pequena Empreaa 
Sectetavla de Radonalizaç5o e Slmptl*caçc 
Depailamentoda ReglatzD Empese4al e lnlegraç5o 

0.€Jt0 0€ ieuew.c&0oo RIQTRO 0€ €J&SA .PI*€DA RIOF 

29104635554 xxxxxxxxxx  
00EWPRE*ARiO jen 	. 	.0€.4a 

DORIVAL. ALVES DA SILVA 
M€C0.dmLADE EITA0 00€. 

BRASILEIRA SOLTEIRO 

RE09 0€ R9$ 0€ 

MO FO xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

EUZINO VENACIO DA SILVA 	 1/1E ALVES DA SILVA 

.'MZCIOO EM 0€M0€ 	Me.l I0$t1DADE UF CPÇflli 

22/10/1977 09284274 71 SSP BA 003.268.935-71 

WIPA00 POR (Ten, de .m.ede.çI , - ae,'s,d. ,o dede de me 

xxxxicxxxx 

I041UA00 NA 	eoowAocImo- RI Iv, A) 

RUA JOANA ANGELICA ii 
tAI 0€1WTO CeP cõesdO 0OMJTUGl0 

Use d 4nM Ceetdel 

CASA 	 JUREMA 46. 600-000 
.IUHICIPIO UF 

TANHACU BA 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Estado da Bahia: 

050.0000 ATO 0€BORÇ000 Aio 000100 D0€WNTO 0EsC40€.*000€VEIITO 

002 ALTERAÇÃO 046 TRANSFORMAÇÃO 
000.0000 EVENTO øEecliiCAO O0€VV4V0 cúbscoco EVENTO D€SOUCÂO 00 EVENTO 

xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxx 

ME EWW 

DORIVAL ALVES DA SILVA 
I.0MC fIAMAStA 

3 8 DEDETIZADORA 
wGD01oOV., ...- 

FAZENDA LAGOA DE COVA 01 

COImLENTNrO &RRQIOIETRITO Cl , COOlQO DOUUNICeIO 
5N. de MIl 

GALPÃO ZONA RURAL 46.600-000 
LI' PRIE 0oRRIj09fTR6.a00WJQ 

TANHACU 1 RA I8RA abianoznarinh0.tCUdteXra. com . br 

VALOR 00 CAPITAL - RI vAI.CR DO CAPITAl. — IIvPI 

50.000,00 CINQUENTA MIL REAIS 
000.00 OEATTMOAOE OE,CI€ÇA0000R.€1O 

lCMAE 

SERVIÇOS DE IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 
8122200 

AIMIIAAI IeUelM* 

DATA 0€ INtIO DAS AflV.0AD€6 MU.IvROOE INSCR,QAO NTCNPA TRANIv*RSNCIA 0€ CEDA OVOC FkJAL DE W~ ,W 	ur p..ao 0MdfARCIM. 

NIRE 5*1111 

XXXXCXXXXX 14659249000118 xxxxxxxxxx 	 xx v*pPI 	3.1150 

ASCDIAfl.PIA0A PIRIgAP,O EVI'RAlO 5III 	. NI5 IIII5I'WEI) 

x(2iL4 	 à- 
 DATA  OA'54IITUftE 	 k

z 

EANIRESA0O 

2011172019 & 
DEFERIDO. 	 AUTENTICAÇÂO 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

aacoaheC1met0 de 
Firma no VersO 

L _] 

Certifico o Registro sob o a1  97924393 em 2211112019 
4pP 	 Protocolo 195266420 de 2211112019 

Nome da empresa DOAI VAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

J UCEB 	Este documento pode ser verificado em http//reginjucab.ba.gov.br/AUTENTICACA000CUMENTOS/AUTENTICACAO.asPl(  
Chancela 123403971774085 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/1112019 
por Tiana Regila M O de Araújo - Secretária-Geral 



pe,  $EM!LN*NC*ØOI fb.C) 4. 
ay5S DA55.YAD83) 

sh 5 542 TUL 1$p T. 	 - 
) 4s v4v4i4.. 

UCI*I4AM5C5IRO5 CA*RI IOU$A - - 

Ta&I.su21flhl1$ 
..(.)51A$ 212724.7 

- 	 - 

LanaI40Si 
Escrevente - - 

. 

Certifico o Registro sob o n 2  97924393 em 2211112019 
Protocolo 195266420 de 22/1112019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

I UCEB 	Este documento pode ser verificado em hflpllregin.Juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aSPX  

Chancela 123403971774085 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 22/11/2019 
por Tiana Regila M G do Araújo - Secretária-Geral 



l 101I1llh11ll1IOlO 
JUCEB 195266420  

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

NOME DA EMPRESA DOR! VAL ALVES DA SILVA 

PROTOCOLO 195266420- 22/11t2019 

ATO 002-ALTERAÇÃO 

EVENTO 046 - TRANSFORMACAO 

. 

. 

MATRIZ 

NIRE 29104635554 	 . 

NPJ 14.659.24910001-18 	 1 <t 
CERTIFICO O REGISTRO EM 22/1112019 	 . 	 J 

1 

\ 

1 	/ 

- 	 - 

... 	. 	 ~.-- 

TIANA REGILA M G DE ARA ÚJO 

Secretária-Geral 

Junta Comercial do Estado da Bahia 	 22/1112019 

Certifico o Registro sob o n2  97924393 em 2211112019 

Mo- Protocolo 195266420 de 2211112019 
Nome da empresa DORIVAL ALVES DA SILVA NIRE 29104635554 

JU EB 	Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.asPX  
Chancela 123403971774085 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 2211112019 
por Tiana Regila M G de Araújo - Secretária-Geral 



I 	PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUÍMOS O AMANHÃ 

• • • 	 --.'Z 	 • • * 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 05212025 

RAZÃO DA ESCOLHA, JUSTIFICATIVA DE PREÇO E AVALIAÇÃO DOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO. 

Fundamento do ato: Art. 72, V, VI, VII, da Lei 14.133/2023. 

Objeto da dispensa: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinfetização, 
desratização, descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas 
e externas da Câmara, conforme especificação e quantitativo do Termo de Referência. Considerando a 
publicação do Aviso de Dispensa para recebimento de propostas extras, nos termos do art. 75, § 3°, a Lei n. 
14.133/2021; 

A Comissão de Contratação da Câmara Municipal de Vereadores de Maracás - Ba reuniu-se, sob a 
presidência do Sr. Robson Dutra Mota, para proceder à escolha do fornecedor, a justificativa dos preços 
escolhidos, bem como a apreciação dos requisitos de habilitação e qualificação. 

Em princípio, destaca-se que se trata contratação direta na modalidade de licitação de pequeno valor, 
capitulado no art. 75, II, da Lei 14.133/2021, cujos termos dispõem: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), no 
caso de outros serviços e compras; 

Vale destacar. Igualmente, que nos termos do art. 182 da Nova Lei de Licitações o Poder Executivo 
Federal deverá, a todo 1° de janeiro atualizar os valores presentes da norma, utilizando o índice IPCA-E. 

Art. 182. O Poder Executivo Federal atualizará, a cada dia 1° de janeiro, pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E) ou por índice que venha a 
substituí-lo, os valores fixados por esta Lei, os quais serão divulgados no PNCP. 

Desta forma, em 31 de dezembro de 2024, fora publicado o Decreto 12.243/2024, procedendo a 
atualização dos valores para o exercício de 2025, atualizando os valores do art. 75, II, da Lei 14.133/2021, 
para o patamar de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove 
centavos). 

Fixadas estas premissas, passa-se ao mérito do ato, dedilhando a razão da escolha do fornecedor, bem como 
justificando os preços apresentados por este. 

Inicialmente, apresento as empresas que apresentaram propostas ao chamado da Câmara de Vereadores: 

/ i 

Praça Rui Barbosa, N°655 - Centro - Maracás/BA - CEP 45360-000 Tel-Fax: 733533-2395 

CNPJ: 16.434.21910001-39 - E-mail: camora.maracasgm ai/com Site: www.camaramarocas.ba.gov.br  
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	 PODER LEGISLATIVO 

___ CAMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUÍMOS O AMANHÃ 

s • 	 - -.< 	 * . . 

1. JB DEDETIZADORA, CNPJ N° 14.659.249/0001-18, PROPOSTA R$ 7.000,00; 

De início, cumpre esclarecer que o critério de julgamento e aceitabilidade das propostas apresentadas nesta 
Dispensa de Licitação é o menor valor global. 

Adentrando à apreciação das propostas, julga-se aquela apresentada pela empresa JB DEDETIZADORA, 
CNPJ N° 14.659.249/0001-18, mais vantajosa para a administração, considerando ser a de menor 
valor global, R$ 7.000,00 (sete mil reais). 

Nesta perspectiva, cabe externar que os valores apresentados pelo mencionado Fornecedor são compatíveis 
com aqueles pesquisado no mercado, visto serem totalmente condizentes com aqueles colhidos na fase de 
cotação de valores, feita por servidor da Câmara de Vereadores. 

Pois bem. A partir de critério de média aritmética constatou-se que a estimativa de preços perfez um valor 
• 	global de R$ 7.733,33 (sete mil setecentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

É de bom alvitre pontuar que fora publicado aviso de dispensa de licitação com o desiderato de 
recebimento de propostas, nos termos do art. 75, § 3°, da Lei 14.133/2023. 

O critério de escolha do fornecedor, nesta dispensa de pequeno valor, é o menor valor global. Desta forma, 
a apreciação da melhor proposta para a administração limitou-se a análise objetiva do somatório global 
apresentado pelo fornecedor, tendo, segundo este critério, sido escolhido o Fornecedor JB 
DEDETIZADORA, CNPJ N° 14.659.249/0001-18, posto que apresentou proposta no valor de R$ 
7.000,00 (sete mil reais). 

Solicitado a documentação do vencedor, a fim de avaliar os requisitos de habilitação e qualificação, nos 
termos do art. 72, V, da Lei 14.133/2023, fora apresentado todos os documentos de forma satisfatória, 
concluindo-se que a Empresa preenche todos requisitos para a futura contratação. 

Dessa forma, conclusivamente, temos que diante das informações de mercado (cotações) constantes dos 
autos, denota-se que a empresa JB DEDETIZADORA, CNPJ N° 14.659.249/0001-18, apresentou a oferta 
mais vantajosa para à Câmara de Maracás - Ba, bem como preenche todos os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima. 

Eis as razões técnicas desta Comissão de Contratação, consoante exigências dos incisos V, VI, VII, da Lei 
Federal 14.133/2021. 

Maracás - Ba, em 22 de setembro de 2025. 

/ tJ1( 
R/bson Dutra'Mota 

dente de Contratação 

Praça Rui Barbosa, N°655 - Centro - Maracás/BA - CEP 45360-000 Te/- Fax.* 733533-2395 

CNP3: 76.434.219/0007-39 - E-mail: camaramaracasgmaiI.com  Site: wwwcamaromaracosba.gov.br  
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M. de Maricáç.  

Ver.-I 
Presidente 

PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUMOS O AMANHÃ 

a- 	 - 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2025 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Maracás - Bahia, no uso de suas atribuições legais, acolhendo as 

• justificativas apresentadas pela Comissão de Contratação, RATIFICA A AUTORIZAÇÃO de 

DISPENSA DE LICITAÇAO N° 022/2025, com fundamento no art. 75, II da Lei Federal n° 

14.133/2021, em favor da pessoa jurídica, JB DEDETIZADORA, CNPJ N° 14.659.24910001-18. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinfetização, desratização, 

descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas e externas da 

Câmara, conforme especificação e quantitativo do Termo de Referência. 

VALOR da Contratação: PROPOSTA R$ 7.000,00 (sete mil reais). VIGÊNCIA: de sua assinatura até 

31 de dezembro de 2025, para que produza seus efeitos legais. 

Maracás - Ba, em 24 de setembro de 2025. 

Mr./4 C5P53Q22Ú 

CNRI M, 
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Licitações 

I PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUÍMOS O AMANÁ 

* 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 052/2025 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Presidente da Câmara Municipal de Maracás - Bahia, no uso de suas atribuições legais, acolhendo as 

justificativas apresentadas pela Comissão de Contratação, RATIFICA A AUTORIZAÇÃO de 

DISPENSA DE LICITAÇAO N° 022/2025, com fundamento no art. 75, II da Lei Federal n° 

14.133/2021, em favor da pessoa jurídica, JB DEDETIZADORA, CNPJ N° 14.659.249/0001-18. 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinfetização, desratização, 

descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas e externas da 

Câmara, conforme especificação e quantitativo do Termo de Referência. 

VALOR da Contratação: PROPOSTA R$ 7.000,00 (sete mil reais). VIGÊNCIA: de sua assinatura até 

31 de dezembro de 2025, para que produza seus efeitos legais. 

Maracás - Ba, em 24 de setembro de 2025. 

Ver. Jonas Bernardo de Amorim 
Presidente da Câmara M. de Maracás - Ba 

. 	... 	 ./7 Ç 

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QKRBQJIZQOEOQJQYQUUWNT 
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 
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	PODER LEGISLATIVO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAS 
JUNTOS, CONSTRUIMOS O AMANHÃ 

• 	 )::z:.:1: 	 e e 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO N° 030/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

Contrato de Prestação de Serviço que entre si fazem a Câmara 
Municipal de Maracás e a empresa: J B Dedetizadora 
LTDA, na forma abano: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARACÁS - ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n° 16.434.219/0001-39, cuja sede localiza-se na Praça Rui Barbosa, n° 655, Centro, Maracás-
Bahia, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Jonas Bernardo de Amorim, brasileiro, casado, agente político, 
portador do RG n° 5.549.367-04 SSP/BA e do CPF n° 500.202.265-00, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
empresa: J  DEDETIZADORA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 14.659.249/0001-18, com sede na Fazenda 
Lagoa de Cova, Galpão 01 Zona Rural de Tanhaçú - Ba, neste ato representada por seu Sócio Administrador, o Sr. 
Dorival Alves da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG n° 928427477 1/SSP/BA, e do CPF n° 

. 003.268.935-71, residente e domiciliado a Rua Joana Angelica II, n° 35, Bairro Jurema, Tanhaçú - BA, aqui 
denominada CONTRATADA, com base na DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025, firmam, neste ato, o 
presente Contrato na forma da Lei Federal n° 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERISTICOS: 
Constitui objeto conforme especificações, quantidades e condições estabelecidas na proposta apresentada e vencedora, 
que fica anexa a este contrato, integrando-o como se aqui transcrita. 

Especificação dos serviços 	 V. Global 
Prestação de serviços de desinfetização, desratização, descupinização em todo 
madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas e externas da 	R$ 7.000,00 

Câmara.  
R 7.000.00 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 
2. A contratada obriga-se a executar os serviços referidos nos termos de sua proposta de preço e conforme o 
cronograma apresentado pela administração. 

Parágrafo Único - O presente não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte. 

. 	CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULACÃO AO TERMO DE DISPENSA DE LICITACÃO: 
O presente Contrato está vinculado ao Processo Administrativo n° 05212025, Dispensa de Licitação no 022/2025, 

fundamentada no art. 125, da Lei Federal n. 14.133/202 1; e à Proposta comercial apresentada. 

CLÁUSULA OUARTA - DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
4. São obrigações: 
4.1. DO CONTRATADO 
4.1.1. Executar os serviços contratados nos termos exigidos pelo contratante e proposta apresentada, bem como 
demais elementos deste contrato e, ainda, as disposições legais e regulamentares. 
4.1.2. Acatar as orientações do contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 
4.1.3. Manter, durante a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pela legislação. 
4.1.4. Assumir integral responsabilidade por danos eventualmente causados à contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa, dolo ou ineficiência na execução dos serviços objeto da presente licitação, isentando, assim, a 
contratante de quaisquer reclamações que possam surgir consequentemente ao contrato, obrigando-se, outrossim, a 
reparar os danos causados, ou ressarcir as despesas deles resultantes. 
4.1.5. Agir com responsabilidade social. 
4.1.6. Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos serviços. 
4.1.87 Reconhecer os direitos da Administração em caso de rescisão contratual. 

4.2. DA CONTRATANTE: 
4.2.1. Pagar, conforme estabelecido neste contrato às obrigações financeiras na integralidade dos seus termos.. 
4.2.2. Notificar o contratado, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do contrato. 

Praça Pui Barbosa, N°655 - Centro - Maracás/BA - CEP 45360-000 Tel-Fax: 733533-2395 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
5. Pela execução dos serviços, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais). 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da fatura, isenta de 
pendências, no setor competente da Contratante. Ocorrendo alguma pendência, o prazo será interrompido até a nova 
apresentação. 
5.2. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada como data da apresentação da fatura 
aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte do contratado. 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
6. O prazo de vigência do presente contrato será da data da sua assinatura, vigorando até 31 de dezembro de 2025. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA POSSIBILIDADE DE REAJUSTE DO CONTRATO: 
7. A primeira incidência do reajuste deverá contemplar a variação do índice eleito. 
7.1. Em ocorrendo fatos ou atos que possam prejudicar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, as partes, de 
comum acordo, poderão negociar e firmar um Termo Aditivo ao presente para regular e disciplinar as consequências 
da situação então criada, de forma a evitar qualquer perda de natureza econômica, financeira ou outra qualquer. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8. A dotação orçamentária que fará face à despesa decorrente será abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: 01.01 Câmara Municipal de Maracás 
Projeto / Atividade: 2.002 Manutenção dos Serviços Técnicos Administrativos-CMM 
Elemento: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica - PJ 
Fonte: 1500 Recurso Ordinário 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES: 
9. Pela inexecução total ou parcial do contrato aplicar-se-á multa correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato, conforme Lei 14.133/2021. 
9.1. Cabe ao contratante rescindir unilateralmente o presente na forma que dispõe no art. 125, da Lei Federal n. 
14.133/2021. 
9.2. O contrato poderá ser rescindido ainda, por solicitação do contratado, no caso de não cumprimento pela 
contratante das obrigações contratuais ou por atraso significativo na efetivação dos pagamentos devidos em função 

• 	dos prazos acordados para tal. 
9.3. Nas hipóteses de rescisão prevista nos itens anteriores não cabe ao contratado direito a qualquer indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CASOS DE RESCISÃO CONTRATUAL: 
10. A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas 
na Lei Federal n° 14.133/2021. 

Parágrafo Único - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e por escrito da Contratante nos casos 
enumerados na Lei Federal n° 14.133/2021, podendo, a Contratada ser ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, na forma prevista na referida Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: 
II. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contratos o Sr. Ueliton Bernardo Souza, 
nomeado através da Portaria de n°019/2025 ou por qualquer servidor indicado para tal finalidade, podendo valer-se de 
terceiro com conhecimentos técnicos necessários. 
11.1. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu 
gestor, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR: 
12. As partes não poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigações sob este em decorrência de 
casos fortuitos ou eventos de força maior que impeçam, temporária ou definitivamente, o cumprimento de quaisquer 
dessas obrigações, conforme disposto do Código Civil Brasileiro. 
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Parágrafo Único - A parte que pretender se valer da exoneração prevista nesta cláusula deverá informar a outra, de 
imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de força maior, informando também o prazo estimado 
de duração do referido evento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL: 
Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como aceitas, se efetuadas por escrito, 
mediante protocolo ou e-mail, com exceção feita às alterações das condições contratuais, os quais requererão Aditivos 
a ser redigido, pactuado entre as partes e devidamente publicado pelo CONTRATANTE. 

Parágrafo Único - A tolerância, por qualquer das partes, quanto ao descumprimento das condições aqui estipuladas, 
representará mera liberalidade, não podendo ser invocada como novação contratual ou renúncia de direitos, que 
poderão ser exercidos pela parte que se sentir prejudicada, a qualquer tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: 
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca de Maracás, Estado da Bahia, para dirimir eventuais controvérsi 
oriundas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, mais privilegiado que seja. 	 £ ' 

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor 
juntamente com as duas testemunhas abaixo assinadas, nomeadas e identificadas, obrigando-se por seus herbib'b 
sucessores, a qualquer título. 

ç 
Maracás-BA, 02 de 

onls e nardo de Amorim 
	

Dorival Alves da Silva 
da tâm ra Municipal de Maracás -Ba 

	
J B Dedetizadora LTDA. 

Contratante 	 Contratada 

Testemunhas: 

CPF: oÇ4S -bô 

. 

PUBLICAÇÃO 

Nos termos do Parágrafo único do artigo 61 da Lei Federal 
n° 8.666/93, a Câmara Municipal de Maracás, publica o 
presente contrato no Diário Oficial do Município: 
https://www.camaramaracas.ba.gov.br/Site/DiarioOficial,  
para que seja dado o fiel cumprimento para produção dos 
seus efeitos de direito 

C.M. de Maracás - A, 02 de outubro de 2025. 

Danilo Si Novaes 
Di4toi\dm. 

PARECER JURÍDICO 

Esta Minuta de Contrato obedece aos requisitos legais e atende a 
todas as formalidades exigidas pela lei 8.66611993, estando de 
acordo com as respectivas disposições legais, motivo pelos quais a 
Aprovamos, nos termos do Parágrafo único do artigo 38 da lei de 
licitações. 

1towdNascimento do Lago 
ÕÃB/BA 36469-BA 
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EXTRATO CONTRATO 

CONTRATADO 	 JB DEDETIZAI)ORA L.TDA 

CNPJ N° 14.659.249/0001-18 

MODALIDADE LICITAÇÃO: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 022/2025 

N° DO CONTRATO 	 N° 030/2025 

MENTO LEGAL: Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2023. 

OB,JETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de desinfetização, desratização, 

descupinização em todo madeiramento, desalojamento de aves e morcegos, nas áreas internas e externas da 

Câmara. 

VALOR GLOBAL: R$ 7.000,00 (Sete mil reais) 

DATA DA ASSINATURA: 0210/2025 

VIGÊNCIA: 02102025 até 3112/2025 

RECURSO ORCAMENTÁRIO 

Unidade Orçamentária: 1)1.01 Câmara Municipal de Maracás 

Projeto/Atividade: 2002 Manutenção dos Serviços Técnicos e Administrativos - CMM 

Elemento: 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros PJ 

Fonte: 1500 Recurso Ordinário 

UNIDADE GESTORA: CÂMARA MUNICIPAL DE MARACÁS 

Jonas Bernardo de Amoriin 

713,1  53 Z,3 195 
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CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NKIWQZU21VIDC1M01=GRDIXOE 

Esta edição encontra-se no site oficial deste ente. 


